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RESUMO 
Após a queda do Muro de Berlim e o consequente fim da Guerra Fria, a OTAN precisou buscar 
outras funções para justificar sua existência. Tal busca desencadeou uma série de discussões 
sobre o escopo de atuação da Aliança que resultaram na criação de três Conceitos Estratégicos, 
documentos que definem os princípios e guiam as ações da Organização. Nesse contexto, 
diversas são as expectativas dos membros em relação ao propósito da OTAN e estas podem 
refletir no nível de investimento dos aliados no burden sharing da Organização. Esse trabalho 
buscou analisar a relação entre o alinhamento de perspectivas dos membros e da OTAN e sua 
influência na participação no burden sharing da mesma. 
 
Palavras-chave: Organizações Internacionais; OTAN; Conceitos Estratégicos; burden 
sharing. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ABSTRACT 
After the fall of the Berlin Wall and the consequent end of the Cold War, NATO needed to seek 
other functions to justify its presence. This search triggered a series of discussions about the 
scope of the Alliance's activities that resulted in the creation of three Strategic Concepts, 
documents that define the principles and guide the Organization's actions. In this context, the 
expectations of members regarding NATO's purpose are diverse and these may reflect on the 
level of investment of the allies in sharing the Organization's burden. This work sought to 
analyze the relationship between the alignment of members' perspectives and NATO’s and its 
influence on burden sharing. 
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Introdução 
 
Qual a relação entre o alinhamento de preferências entre os membros da Organização 
do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e sua participação no burden sharing da Aliança após 
a Guerra Fria? A análise do que contorna tal questionamento, central a este trabalho, é 
fundamental para entender as relações entre os atuais membros do tratado transatlântico e a 
própria organização. Desta forma, busca-se aqui trabalhar com os fatores históricos e 
conceituais que nos permitem analisar o problema proposto. Para isto, é fundamental resgatar 
a importância dos Conceitos Estratégicos que guiaram as ações da Organização durante os anos, 
para compreender os rumos atuais da mesma, assim como os debates sobre o engajamento dos 
membros no cumprimento das premissas acordadas entre eles. 
Criada no contexto da Guerra Fria, como um mecanismo ocidental para frear a ameaça 
comunista representada pela União Soviética, a OTAN teve seu propósito questionado após a 
desintegração soviética: se não há mais uma ameaça comunista, não há sentido para a 
organização continuar existindo. Ao longo do período em que continuava sendo questionada, a 
OTAN buscou reinventar-se e mostrar que sua formação não era apenas para proteger seus 
membros contra a União Soviética, mas sim protegê-los de qualquer ameaça e defender seus 
interesses. Enquanto na Guerra Fria a principal preocupação consistia num ataque por parte de 
uma potência hostil, as ameaças que se apresentaram após a queda da União Soviética 
alteraram-se profundamente, havendo a necessidade de que a organização aumentasse seu 
escopo de atuação para conseguir cumprir sua função principal. 
Durante esta expansão em seu escopo, destaca-se o papel dos Conceitos Estratégicos, 
que após a Guerra Fria foram três: em 1991, 1999 e 2010. Estes Conceitos representam a 
mudança da visão que a Aliança tem sobre sua atuação, buscando cumprir seu papel de proteção 
aos seus membros, mesmo após a extinção de sua principal ameaça. Neste contexto, dois temas 
ganham destaque nas discussões que envolvem a OTAN: o burden sharing, que é a divisão de 
tarefas e gastos entre os países membros da organização para sua manutenção; e as preferências 
dos membros no que tange à orientação que a organização irá seguir para sua atuação. De um 
lado, os Estados Unidos, historicamente os maiores contribuintes da organização, cobram que 
seus aliados invistam mais em segurança e ampliem sua participação no burden sharing da 
OTAN. Do outro, alguns Estados europeus questionam a ampliação da área de atuação da 
organização, que realiza operações em outras partes do globo além da região transatlântica, o 
que pode indicar uma possível perda de foco frente a uma ampliação excessiva guiada pelos 
Estados Unidos. 
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A base teórica deste trabalho estará concentrada no conceito de Ação Coletiva, trazido 
para a Ciência Política por Mancur Olson, assim como o problema identificado pelo mesmo em 
suas análises sobre o tema, o “problema do carona” ou do “free rider”. Organizações como a 
OTAN são grandes em proeminência, mas possuem uma pequena quantidade de membros. 
Desta forma, se torna menos complexo analisar as relações entre seus membros a partir da 
Lógica da Ação Coletiva. Entender estas relações a partir do ponto de vista da teoria de Olson 
ajuda a analisar o problema do burden sharing na OTAN e as principais preocupações de seus 
membros quanto à continuidade e eficiência da mesma. 
O alinhamento de preferências entre os membros e a Organização, uma das variáveis do 
problema proposto, será abordada a partir de posicionamentos pontuais e históricos dos 
membros frente à Aliança. Dentro de alguns contextos, a relação entre países como Alemanha, 
Estados Unidos, Dinamarca, Turquia e os países da região báltica com a OTAN ganham 
destaque. Desta forma, é imprescindível que sejam observados os reflexos destas relações 
históricas dentro do panorama atual.  
Para realizar uma análise apropriada do burden sharing, é indispensável que sejam 
olhados os dados disponíveis sobre o tema. A OTAN, desde a década de 1950, organiza 
relatórios anuais sobre os gastos dos seus membros com os propósitos da Organização. Estes, 
com o passar dos anos e o desenvolvimento da tecnologia, foram evoluindo e ganhando 
detalhes. Atualmente, são disponibilizados relatórios trimestrais relacionados ao burden 
sharing, detalhados por país, moedas e porcentagens do PIB. Estes dados serão a base de análise 
para uma das variáveis do problema, representando o quanto os países tem se comprometido 
para a manutenção dos mecanismos de defesa coletiva da OTAN. 
Os países europeus que questionam a OTAN e sua relevância a partir de sua nova forma 
de atuação enxergam que operações fora da região transatlântica tiram o foco da defesa coletiva 
a qual a organização se pressupõe e é o cerne da cooperação. Diferente destes, outros países 
acreditam que a formulação da segurança europeia também deve incluir ações fora da área 
transatlântica, que objetivem conter crises e garantir que outros fenômenos geopolíticos não 
afetem a segurança da área transatlântica. Por sua vez, a discussão sobre burden sharing tende 
a se referir aos membros com menores contribuições como free riders da provisão de defesa 
coletiva da OTAN e dos Estados Unidos, ao passo que não cumprem as metas de investimento. 
O trabalho será dividido em três capítulos. O primeiro foca na trajetória histórica da 
Aliança, com atenção especial às mudanças estratégicas que ocorreram dentro da mesma, dentro 
do contexto de reorientação após a Guerra Fria. O segundo capítulo aborda as principais 
questões teóricas que embasam as discussões sobre as preocupações dos membros em relação 
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ao burden sharing da OTAN. O terceiro e último capítulo visa aprofundar as particularidades 
da discussão sobre burden sharing, a partir da visão da literatura atual sobre o assunto, além de 
investigar a relação entre o mesmo e as perspectivas estratégicas da OTAN. 
 Busca-se, portanto, a partir das discussões históricas e teóricas e da análise dos dados, 
observar se existe uma relação positiva entre o alinhamento de preferências e o engajamento 
dos membros na participação do burden sharing da OTAN. Em outras palavras, se quanto maior 
for o alinhamento das percepções estratégicas entre os membros e a Aliança, maiores serão as 
participações dos países no burden sharing da mesma.  
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1. A OTAN em perspectiva: abordagem histórica 
Tendo em vista o objeto sendo estudado, faz-se necessária uma retrospectiva dos 
principais fatos que marcaram a Organização, desde sua criação até os dias atuais. Este capítulo 
terá como objetivo trazer uma base histórica para melhor compreensão do desenvolvimento do 
problema de pesquisa nos capítulos seguintes. O foco do capítulo será abordar as posições 
estratégicas adotadas pela Organização, através de seus Conceitos Estratégicos, de forma que 
fique clara a evolução do escopo de atuação da mesma no cenário internacional. 
1.1. A OTAN dentre dilemas estratégicos e institucionais 
 A Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) foi formada quatro anos após o 
fim da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), em 1949, por um grupo de 12 países, dentre eles 
Estados Unidos (EUA), Canadá, países do oeste da Europa e da Europa Central. A Organização 
foi criada pelo Tratado de Washington num contexto onde Estados Unidos e União Soviética 
estavam em extremos opostos da bipolaridade em que se encontrava o sistema internacional. A 
Europa era vulnerável devido à sua proximidade geográfica do território soviético, e também 
considerada a área de influência mais importante para os Estados Unidos da América. A 
idealização de um organismo baseado no conceito de defesa coletiva comprometia o país norte-
americano com seus aliados europeus. 
A OTAN surge como uma aliança militar que se funda sobre um tratado de defesa 
coletiva, o qual, por sua vez, indica o objetivo de manter a paz e a segurança entre seus membros 
e a democracia neles. Além disso, a organização também surge como um mecanismo para frear 
a ameaça comunista representada pela União Soviética. O principal exponente do seu caráter 
de defesa coletiva é o artigo 5º do Tratado de Washington, que atribui a todos os membros o 
compromisso de intervir e assistir aquele membro que encontrar-se sob ataque (OTAN, 2018). 
As forças da Organização são reunidas de acordo com as necessidades elencadas e 
podem ser direcionadas e formatadas conforme a Organização julgar ser mais efetivo, sendo 
capazes de atuar tanto do ponto de vista militar quanto civil. Sua capacidade provém de todos 
os recursos, sejam eles militares, civis, tecnológicos, informacionais ou conhecimentos obtidos, 
que seus países-membros e aliados disponibilizem à estrutura da Organização e a seus objetivos 
conjuntamente alinhados no âmbito da mesma. Ou seja, a OTAN vai até onde seus membros 
investirem. A Aliança apresenta princípios pré-definidos para sua atuação, sendo o principal 
deles relacionado à cooperação dos membros nos compromissos assumidos e a necessidade de 
justificar sua existência por meio do combate às ameaças à segurança de seus membros 
coletivamente (OTAN, 2018). 
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 Durante as décadas de 1960 e 1970, a OTAN assumiu um papel de dissuasão e 
diplomacia, contrapondo militarmente as forças soviéticas e diminuindo as tensões políticas 
entre os aliados da OTAN e a União Soviética (KAPLAN, 2004). Serviu, assim, como um 
importante fator de estabilidade nos principais períodos de tensão entre os dois polos mundiais. 
Neste intervalo de tempo, no entanto, o artigo 5º jamais foi invocado. O desenvolvimento mútuo 
de armas nucleares no contexto do conflito, apesar de ter criado um ambiente hostil, diminuiu 
a possibilidade de engajamento militar entre as potências e, por sua vez, o acionamento dos 
mecanismos militares da OTAN. 
Com a desintegração da União Soviética, a queda do muro de Berlim e, 
consequentemente, o fim da Guerra Fria, a OTAN foi questionada de diversas formas. A partir 
de 1990, programas militares, nucleares e de treinamento foram reduzidos e as forças militares 
da OTAN foram reestruturadas e removidas das bases geograficamente estratégicas que eram 
ocupadas durante a Guerra Fria. Com a queda da ameaça comunista, a OTAN encontrou-se em 
um dilema quanto a uma possível abertura à adesão de países da Europa Oriental e aos seus 
novos propósitos e funções (KAPLAN, 2004). Independente do rumo que fosse tomado, a 
OTAN vivia uma crise institucional, estimulando a procura por uma nova missão frente a um 
novo cenário internacional. 
1.2. A reorientação estratégica e os Conceitos Estratégicos 
No contexto de busca por novos escopos de atuação após a Guerra Fria, foi reformulado 
o Conceito Estratégico da OTAN. Desenvolvidos a partir da percepção de um novo ambiente 
de segurança, os Conceitos Estratégicos têm o fim de formalizar os pontos de maior 
preocupação da Organização e orientar seu comportamento. Além de identificar as 
características principais do novo ambiente internacional com o qual está lidando, a elaboração 
destes Conceitos visa especificar os elementos a serem focados pela aliança na área securitária 
e a orientação de suas forças militares. Antes de adentrar a discussão sobre os Conceitos 
Estratégicos pós-Guerra Fria e as operações realizadas pela OTAN nesse período, faz-se 
necessária uma retomada dos Conceitos que orientaram a Organização durante a mesma. 
Ao longo da Guerra Fria, houve a elaboração de quatro Conceitos Estratégicos, sendo o 
primeiro datado do mesmo ano em que se deu a assinatura do Tratado, 1949. Em janeiro de 
1950 materializa-se o primeiro Conceito Estratégico da Organização, a partir do qual se 
estabelece um conceito estratégico global para a Aliança. Seus pressupostos estão claramente 
associados ao panorama da Guerra Fria, tendo em vista a forte presença dos norteadores 
baseados no uso da força, na possibilidade de guerra e na busca pela defesa. Neste contexto, a 
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Guerra da Coreia, um dos poucos conflitos armados do período, travado entre 1950 e 1953, 
representa um impacto imediato no escopo estratégico da OTAN. De motivação ideológica, 
como se poderia esperar de um conflito decorrente da Guerra Fria, ressaltam-se em sua 
dinâmica o caráter do conflito entre as duas grandes potências, marcado pela atuação indireta 
nas questões globais, divididas em dois lados.  
Assim, no final de 1952, estabelece-se o segundo Conceito Estratégico da OTAN, onde 
percebe-se uma intensificação em seus objetivos, demonstrados através do estabelecimento de 
uma hierarquia de comando centralizada e de outras mudanças estruturais, que permaneceu até 
1955. Neste mesmo ano, houve o convite à Alemanha para tornar-se membro da OTAN, 
demonstração de um olhar visionário estratégico para o desenvolvimento e expansão da 
Organização. O objetivo era impor a sua presença militar o mais próximo possível da “Cortina 
de Ferro”, que dividia a Europa entre a parte Ocidental, aliada aos Estados Unidos, e a parte 
Oriental, aliada à União Soviética (PEDLOW, 1997). 
O desenvolvimento e aprimoramento dos Conceitos Estratégicos ganha destaque em 
função da integração de um dos elementos mais marcantes do advento da Guerra Fria: as armas 
nucleares. Ainda que presentes na atuação estratégica da OTAN, as armas nucleares ainda não 
haviam sido concebidas formalmente, o que ocorreu somente no terceiro Conceito Estratégico, 
em 1957. Neste é estabelecida uma política de defesa mais dependente deste recurso, 
incorporando-o formalmente na estratégia da OTAN. A elaboração deste documento ocorreu 
num contexto em que os membros discutiam a redução de gastos e o aumento da eficiência dos 
mecanismos da Organização. Sendo assim, os membros adotam “retaliações massivas” como 
“elemento-chave da nova estratégia” (PEDLOW, 1997). Apesar das ponderações sobre quando 
evitar o uso de armas nucleares, a OTAN não aceitaria o conceito de “guerra limitada1” com a 
União Soviética. 
Destacam-se, neste contexto, a Guerra do Suez e a Crise dos Mísseis de Cuba, eventos 
de proporções internacionais que demonstraram à Aliança a capacidade de resposta militar da 
União Soviética e o impasse da aposta na ameaça. Os Estados Unidos, então, promoveram uma 
estratégia de “resposta flexível”, relativizando o emprego das armas nucleares e das “retaliações 
massivas” em 1962 (PEDLOW, 1997). O debate foi respondido com resistência por vários 
membros da OTAN, entretanto, e o quarto Conceito Estratégico só seria adotado entre 1967 e 
1968. A “flexibilidade” deveria impedir a previsibilidade das respostas da Aliança, que ainda 
poderiam incluir uso de armas nucleares. Foi neste contexto promovida a noção de “dissuasão 
                                                             
1 Clausewitz (2017) entende por guerras limitadas aquelas em que o oponente é obrigado a conceder um acordo se 
julgar que os custos dos enfrentamentos ultrapassam o limite desejado. 
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e diálogo” entre os blocos, com o espectro das ameaças belicosas ainda predominante 
(PEDLOW, 1997). O Conceito de 1968 durou até o fim do conflito, a partir de onde iniciaremos 
a olhar mais a fundo seus significados estratégicos e militares.  
1.2.1. O Conceito Estratégico de 1991 
O Conceito de 1991 foi concebido como um marco representativo de uma mudança 
drástica de estratégia, partindo do reconhecimento das intensas transformações no cenário 
internacional, especialmente no que diz respeito ao fim da Guerra Fria. Visualizou-se não só a 
oportunidade, bem como a necessidade de remodelar a estratégia de atuação da Organização, 
de modo que se desenvolveu uma abordagem mais ampla na área da segurança (BARROSO, 
2006). O Conceito Estratégico de 1991 reafirmou a determinação de uma postura defensiva, 
baseada no diálogo e na cooperação, com ênfase no momento pacífico inicialmente presente na 
Europa e um maior reconhecimento da inserção no contexto global, marcado pelo 
multilateralismo. 
Destaca-se que este novo contexto estava pautado por uma “nova e próspera era na 
Europa” (OTAN, 1991), colocando o continente como peça central do foco de cooperação. No 
documento estava previsto o desenvolvimento de uma Identidade Europeia de Segurança e 
Defesa (IESD) que permitiria à Europa assumir uma maior responsabilidade pela sua própria 
defesa, convertendo-se assim no pilar europeu da Aliança. No entanto, o próprio reafirma que, 
pela superioridade da sua capacidade militar, a OTAN ainda é a maior responsável pela defesa 
do continente e a presença de forças norte-americanas, tanto convencionais como nucleares no 
território europeu, permanece vital. 
Sem deixar de reconhecer seu propósito essencial, qual seja o de garantir a liberdade e 
a segurança de seus membros, o Conceito de 1991 relembra frequentemente os princípios da 
OTAN. Baseados em sua natureza militar, os princípios orientam a Organização no sentido de 
manter a garantia da segurança através do compromisso mútuo e da cooperação, garantia esta 
que se encontra submetida à nova realidade enfrentada pelo cenário internacional. O Conceito 
também estabeleceu algumas diretrizes, além dos princípios que baseiam a Organização: 
[...] o crescimento de instituições democráticas e o compromisso com a solução 
pacífica de controvérsias, em que nenhum país seria capaz de intimidar ou 
coagir qualquer nação europeia ou impor hegemonia por meio da ameaça ou 
uso da força. [...] dissuadir e defender-se de qualquer ameaça de agressão 
contra o território de qualquer Estado membro da OTAN e preservar o 
equilíbrio estratégico na Europa (OTAN, 1991, s.p., tradução nossa)2. 
                                                             
2 […] the growth of democratic institutions and commitment to the peaceful resolution of disputes, in which no 
country would be able to intimidate or coerce any European nation or to impose hegemony through the threat or 
use of force. […] To deter and defend against any threat of aggression against the territory of any NATO member 
state. To preserve the strategic balance within Europe.” 
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Quanto aos riscos securitários, especialmente dos países europeus, o documento entende 
que estes são mais prováveis de serem consequência de situações de instabilidade “decorrentes 
de sérias dificuldades econômicas, políticas e sociais, incluindo rivalidades étnicas e disputas 
territoriais, encontradas em muitos países no Centro e Leste da Europa” (OTAN, 1991, s.p. 
tradução nossa3). Nesse aspecto, observa-se um distanciamento das questões militares em prol 
da busca de alternativas políticas para a resolução de problemas referentes à segurança e à 
estabilidade, umas das bases para a construção das diretrizes de 1991 (BARROSO, 2006, p. 
53). Desta forma, percebe-se que a manutenção e a reavaliação das diretrizes da Organização 
não estão relacionadas com uma reavaliação de sua função enquanto aliança militar, mas sim 
que, enquanto aliança militar, a mesma deve atualizar-se e manter-se apta às mudanças de 
paradigma decorrentes da evolução do cenário internacional. 
1.2.1.1. Operação na Bósnia 
Em 1995, na Guerra da Bósnia, sob orientação do Conceito Estratégico de 1991, foi 
realizada a primeira operação da OTAN após a Guerra Fria, a IFOR4. A Aliança inicialmente 
apoiou a ONU, monitorando e reforçando uma zona de exclusão aérea da ONU sobre a Bósnia, 
além de fornecer apoio aéreo às Nações Unidas, antes de autorizar o bombardeio de posições 
sérvias na Bósnia (WIVEL, 2008). Barroso (2006) expõe que, internamente, o conflito bósnio 
foi caracterizado pela tardia sensibilização da opinião pública, a qual “ocorreu de forma 
favorável à intervenção das potências ocidentais somente depois de três anos de lutas 
caracterizados, desde o seu início, pela política de limpeza étnica” (BARROSO, 2006, p. 44-
45).  Segundo a autora, a reação tardia deveu-se, principalmente, à dificuldade dos países-
membros de entrarem em consenso quanto à estratégia de uma eventual intervenção. Apesar 
disso, a operação era de extremo interesse para a Aliança, sendo o primeiro teste para suas 
novas ambições, o que despertou nos membros fortes intenções políticas para contribuir com o 
sucesso da mesma.  
As forças da OTAN foram autorizadas a usar a força na busca de monitorar a fronteira 
entre a Croácia e a Bósnia e colocaram-se fisicamente entre os beligerantes, os separaram, 
prestaram assistência humanitária, coletaram armas pesadas e desmobilizaram as forças bósnias 
e croatas (MACGREGOR, 2001). A operação contou com contribuições de mais de 52.000 
                                                             
3 “adverse consequences of instabilities that may arise from the serious economic, social and political difficulties, 
including ethnic rivalries and territorial disputes, which are faced by many countries in central and eastern Europe. 
4 Sigla para “Implementation Force” 
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tropas de 14 estados membros, tendo os Estados Unidos como liderança e o forte apoio de 
França, Grã-Bretanha e outros estados membros da UE (LUNDESTAD, 2005).  
 
Tabela 1 – Forças absolutas enviadas à IFOR 
País 
Número de tropas – 
1996/1997 
Percentual em 
relação ao número 
total 
Estados Unidos 18.400 35,2 
Reino Unido 10.500 20,1 
França 7.500 14,4 
Alemanha 4.000 7,7 
Itália 2.200 4,2 
Holanda 2.000 3,8 
Espanha 1.400 2,7 
Turquia 1.300 2,5 
Canadá 1.029 2,0 
Grécia 1.000 1,9 
Portugal 900 1,7 
Dinamarca 807 1,5 
Noruega 750 1,4 
Bélgica 420 0,8 
Islândia 0 0,0 
Luxemburgo 0 0,0 
Total 52.206 100.0 
Fonte: Zyla (2016). Elaboração própria. 
Os norte-americanos compartilharam o maior fardo da força no IFOR ao enviar 18.400 
soldados para a Bósnia. Comparado com outros aliados da OTAN, empregou quase 60% mais 
forças do que a França, considerada uma potência importante, e um pouco menos que o Reino 
Unido, a França e a Alemanha juntos (42,2% da carga absoluta total de força). Em seguida 
aparecem o Reino Unido com 10 500 soldados (20,1% da força absoluta), França com 7500 
soldados (14,4%) e Alemanha (7,7%) (ZYLA, 2016). 
1.2.2. O Conceito Estratégico de 1999 
O Conceito Estratégico de 1999 foi marcado pela continuidade no processo de 
manutenção e reavaliação do escopo de atuação da OTAN no cenário pós-Guerra Fria. Os 
líderes de Estado reuniram-se novamente no final da década de 1990, para revisar as diretrizes 
da Aliança em função das mudanças contínuas no sistema internacional. Em 1999, em um 
ambiente marcado por uma relativa estabilidade nas relações internacionais, é aprovado o novo 
Conceito Estratégico da OTAN. O uso do diálogo faz-se crescentemente necessário, uma vez 
que o aspecto político ganha relevância no cenário de compreensão e combate às novas 
ameaças, que pedem atuação política conjunta e multilateral, uma vez que a segurança passa a 
ser associada a elementos das esferas econômica e ambiental.  
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Com base no disposto no Conceito Estratégico de 1991, determinam-se novas missões 
e guias de atuação, baseadas na conjuntura herdada por um ambiente de continuidade ao cenário 
de 1991, no qual se mantém o reconhecimento acerca da improbabilidade de agressão direta, 
com foco na presença da natureza multidimensional das ameaças (OTAN, 1999). É tido como 
uma obrigação da Organização garantir a segurança e os interesses de seus membros, além de 
assegurar o princípio da garantia da defesa e do reconhecimento do laço entre a segurança da 
América do Norte e da Europa.  
Os mecanismos elencados para lidar com o ambiente de segurança previsto no Conceito 
de 1999 mantêm-se no escopo da defesa coletiva, com base nos artigos 5º e 6º do Tratado, com 
acréscimo de dois elementos a fim de fortalecer a segurança e a estabilidade da região. O 
primeiro elemento é a busca pela ampliação do alcance da Organização, aumentando a 
quantidade de Estados membros, principalmente aqueles ex-membros do Pacto de Varsóvia. O 
segundo elemento é o reforço mútuo entre a OTAN e as demais organizações internacionais 
existentes, com destaque à importância reconhecida pela contribuição da atuação destas 
organizações na estabilidade e segurança da região transatlântica. Mantém-se uma diretriz 
baseada na cooperação, na garantia da segurança e no reconhecimento da vigência e 
desenvolvimento de um novo ambiente de segurança. 
A Aliança está comprometida com uma ampla abordagem da segurança, que 
reconhece a importância de fatores políticos, econômicos, sociais e ambientais, 
além da dimensão de defesa indispensável. Essa ampla abordagem forma a 
base para a Aliança cumprir suas tarefas fundamentais de segurança de maneira 
eficaz e seu crescente esforço para desenvolver uma cooperação efetiva com 
outras organizações europeias e euro-atlânticas, bem como com as Nações 
Unidas. Nosso objetivo coletivo é construir uma arquitetura de segurança 
europeia na qual a contribuição da Aliança para a segurança e estabilidade da 
área euro-atlântica e a contribuição dessas outras organizações internacionais 
sejam complementares e se reforcem mutuamente, tanto no aprofundamento 
das relações entre os países euro-atlânticos quanto na gestão de crises. A 
OTAN continua sendo o fórum essencial para consulta entre os Aliados e o 
fórum para acordo sobre políticas relacionadas aos compromissos de segurança 
e defesa de seus membros sob o Tratado de Washington (OTAN, 1999, s.p., 
tradução nossa5). 
Neste contexto, Barroso (2006) mostra que a evolução percebida através dos Conceitos 
Estratégicos pode ser vista como reflexo de uma evolução também no cenário internacional – 
                                                             
5 The Alliance is committed to a broad approach to security, which recognises the importance of political, 
economic, social and environmental factors in addition to the indispensable defence dimension. This broad 
approach forms the basis for the Alliance to accomplish its fundamental security tasks effectively, and its 
increasing effort to develop effective cooperation with other European and Euro-Atlantic organisations as well as 
the United Nations. Our collective aim is to build a European security architecture in which the Alliance's 
contribution to the security and stability of the Euro-Atlantic area and the contribution of these other international 
organisations are complementary and mutually reinforcing, both in deepening relations among Euro-Atlantic 
countries and in managing crises. NATO remains the essential forum for consultation among the Allies and the 
forum for agreement on policies bearing on the security and defence commitments of its members under the 
Washington Treaty. 
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cuja nova ordem transformou o sistema internacional, o qual exige a reavaliação das prioridades 
e diretrizes de atuação. Sem abrir mão de sua essência militar, e com a ênfase política exercida 
pelos Estados Unidos ao longo da trajetória da aliança, a evolução dos Conceitos tem caráter 
agregador.  
A diferença fundamental percebida no documento de 1999 refere-se a uma 
alteração da prioridade estratégica da aliança. Como indica o artigo 6º, ‘o 
propósito essencial e duradouro da OTAN, estabelecido pelo Tratado de 
Washington é resguardar a liberdade e a segurança de seus membros por meios 
políticos e militares’ (OTAN, 1999). Na realidade, o que se observa é um 
retorno à proposta inicial de 1949 de garantir a integridade dos membros da 
organização, ainda que os termos cunhados no texto do final da década de 1990 
transcendam de forma mais explícita a função de defesa territorial. Ao incluir 
a ideia de garantia da liberdade, por meios políticos tanto quanto militares, a 
aliança mantém a linha de raciocínio desenvolvida em 1991 e reafirma seu 
compromisso com a segurança coletiva. (BARROSO, 2006, p.55).  
Esta mudança na prioridade estratégica é efeito da reavaliação das diretrizes da 
organização num intervalo de quase uma década após o fim da Guerra Fria. Em 1991 não 
estavam claras as características da configuração mundial, de modo que era possível apenas 
prever que a nova ordem mundial estava por vir (BARROSO, 2006). Como destaques do 
Conceito Estratégico de 1999, tem-se o contexto internacional estabelecido à época, 
considerado estável e com uma conjuntura internacional mais bem definida em comparação ao 
Conceito de 1991. Percebe-se também uma maior aproximação da OTAN com países ex-
membros do Pacto de Varsóvia. Tais países viriam a tornarem-se membros nos anos seguintes, 
justificando a atenção especial dada a este documento em relação ao alargamento da instituição.  
O destaque e o reconhecimento de uma agenda múltipla de segurança, pautada por 
elementos que fogem à esfera exclusivamente militar figuram em todo o documento de modo 
claro e bem definido, conforme explicitado pela própria Organização ao reconhecer que “a 
Aliança opera em um ambiente de contínuas mudanças” (OTAN, 1999, s.p.). Entretanto, não 
se pode dizer o mesmo sobre as considerações da Aliança a respeito das ameaças, uma vez que 
a própria natureza das ameaças neste novo cenário é difusa, fazendo predominar o caráter de 
prevenção na Organização. Em 1990 a OTAN passou a contar com a Alemanha unificada como 
Estado-membro. Já em 1999, Hungria, Polônia e República Tcheca aderem à Organização. Em 
2004 foi a vez de Bulgária, Eslováquia, Eslovênia, Estônia, Letônia, Lituânia, Romênia. Por 
fim, Albânia e Croácia aderem à Aliança em 2009. 
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1.2.2.1. Operação no Kosovo 
Em 1999, em meio a redefinição de seu Conceito Estratégico, a OTAN realizou mais 
uma operação, desta vez no Kosovo, a KFOR6, que teve início com uma campanha aérea que 
objetivava interromper os ataques sérvios aos albaneses no país. O principal objetivo da KFOR 
era prestar assistência à província do Kosovo e garantir a segurança de todas as minorias étnicas, 
principalmente albaneses, que compunham cerca de 90% da população kosovar (ZYLA, 2016). 
A Sérvia concordou com um plano de paz com base nas condições estabelecidas pela OTAN, 
que envolveram a substituição de todas as forças sérvias no Kosovo por uma força de 
manutenção da paz liderada pela OTAN que garantiria estabilidade até o país criar instituições 
democráticas aptas a assumir o controle (SLOAN, 2005).  
A campanha aérea foi seguida por uma operação de manutenção da paz a longo prazo 
no Kosovo. Desta vez, o temor da repetição dos acontecimentos na Bósnia mobilizou os aliados 
mais rapidamente contra a violação dos Direitos Humanos no território kosovar. Embora o 
conflito balcânico possuísse um caráter geopolítico ausente na Bósnia, a justificativa de 
intervenção em ambos os casos foi fortemente atribuída à necessidade de defesa dos direitos 
humanos. 
Tabela 2 - Forças absolutas enviadas à KFOR 
País 
Número de tropas – 
1999-2001 
Percentual em 
relação ao número 
total 
Estados Unidos 16.000 15,7 
França 15.380 15,1 
Alemanha 15.000 14,7 
Itália 14.800 14,5 
Reino Unido 9.600 9,4 
Holanda 4.350 4,3 
Canadá 4.350 4,3 
Grécia 3.830 3,7 
Espanha 3.500 3,4 
Noruega 3.160 3,1 
Turquia 2.830 2,8 
Bélgica 2.500 2,4 
Dinamarca 2.340 2,3 
Polônia 1.869 1,8 
Hungria 975 1,0 
Portugal 966 0,9 
República Tcheca 735 0,7 
Islândia 0 0,0 
Luxemburgo 0 0,0 
Total 102.185 100.0 
Fonte: Zyla (2016). Elaboração própria. 
                                                             
6 Sigla para “Kosovo Force” 
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Mais uma vez, os Estados Unidos ficaram no topo das contribuições com uma 
participação de 15,7%, seguida pela França (15,1% do total), Alemanha (14,7%), Itália (14,5%) 
e pelo Reino Unido (9,4%). Os Estados europeus citados acima contribuíram com 53,7% da 
participação absoluta da KFOR. O Canadá mobilizou aproximadamente metade das tropas que 
o Reino Unido, seguido pelos Países Baixos, Espanha e Noruega.  
1.2.2.2. Operação no Afeganistão 
No Afeganistão, em 2003 a OTAN assumiu o comando militar e político da ISAF7, 
tornando-a a primeira operação da Aliança fora da área euro-atlântica. Em termos de apoio 
político, a ação militar no Afeganistão não gerou muitas controvérsias, embora tenha havido 
discordância quanto ao burden sharing, principalmente por parte dos Estados Unidos (WIVEL, 
2008). A ISAF incluiu forças ou contribuições de todos os estados membros da OTAN desde 
sua criação, tornando-se a maior operação já comandada pela Organização até os dias atuais.  
Originalmente implantada apenas em parte do território afegão, a presença da ISAF foi 
gradualmente ampliada até abarcar todo o país no final de 2006. À medida que a expansão 
ocorria, combateu insurgências em 2007 e 2008, enquanto prestava assistência na reconstrução 
do Afeganistão. Em 2009, uma nova contra-insurgência foi lançada e 40.000 soldados extras 
foram enviados (OTAN, 2015). Além da ação militar direta, a OTAN foi usada pelos Estados 
membros para treinar, aconselhar e assistir os afegãos. Esse se tornou o foco principal da missão 
a partir de 2011, já sob escopo do Conceito de 2010, à medida que a responsabilidade pela 
segurança foi progressivamente transferida para os afegãos e a ISAF transitou de um papel 
centrado no combate para o de facilitar acordo entre aliados, coordenar atividades, treinar 
pessoal e fornecer vários tipos de assistência (OTAN, 2015). 
Tabela 3 - Forças absolutas enviadas à KFOR (até 2010) 
País 
Número de tropas – 
2003-2010 
Percentual em 
relação ao número 
total 
Estados Unidos 62.415 62,89 
Reino Unido 9.500 9,57 
Alemanha 4.665 4,70 
França 3.750 3,78 
Itália 3.150 3,32 
Canadá 2.830 2,85 
Polônia 2.515 2,53 
Holanda 1.885 1,9 
Turquia 1.795 1,81 
Espanha 1.270 1,28 
Romênia 1.010 1,02 
                                                             
7 Sigla para “International Security Assistance Force”.  
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Dinamarca 750 0,76 
Noruega 750 1,4 
Bélgica 590 0,59 
Bulgária 525 0,53 
Estônia 155 0,16 
Lituânia 145 0,15 
Letônia 115 0,12 
Eslovênia 75 0,08 
Grécia 70 0,07 
Total 99.249 100.0 
Fonte: Ringsmose (2010) 
 Na ISAF, os Estados Unidos contribuíram com o maior número de tropas, pouco mais 
de 60%. Após os ataques de 11 de setembro, as ações no Afeganistão estavam mais diretamente 
ligadas aos interesses americanos do que aos de outras nações da OTAN, o que pode ser 
explicação para tamanho protagonismo (HILLISON, 2014). As outras potências também 
enviaram números consideráveis de tropas para a operação, no entanto, não atingiram níveis de 
contribuição semelhantes às missões anteriores na Bósnia e no Kosovo. 
1.2.3. O Conceito Estratégico de 2010 
Em 2010, os membros da OTAN acordaram em um novo Conceito Estratégico. Tal 
Conceito reafirma o seu papel na garantia da defesa e da segurança. Buscando guiar uma nova 
fase na trajetória da Aliança, o terceiro Conceito Estratégico após o fim da Guerra Fria 
demonstrava que, mais uma vez, o término da lógica dominante que deu origem à sua existência 
estava longe de significar seu fim. A mudança incorporada na Organização quando do fim do 
sistema bipolar e da abdicação da União Soviética enquanto potência rival dos Estados Unidos 
incidiu fortes efeitos no cerne da Organização, uma vez que exerceu uma pressão natural no 
que diz respeito à necessidade de manutenção e reavaliação de sua própria existência.  
Neste sentido, o Conceito Estratégico de 2010 apresenta-se, mais do que nunca, como 
demonstração do reconhecimento de uma esfera de segurança múltipla, que exige ação 
complementar e que é constituída por elementos pertencentes aos mais diversos domínios. Na 
revisão de suas diretrizes, fazem parte de maneira destacada as novas ameaças e os novos 
parceiros. Sem abrir mão do princípio da defesa mútua, a gestão de conflitos faz-se presente de 
modo intenso no Conceito de 2010, com referência a um elemento inédito em um documento 
formal da OTAN: a cooperação perante a Organização das Nações Unidas e a União Europeia. 
Soma-se a este fato inédito de gestão no pós-conflito outro de tamanha importância, a 
cooperação OTAN-Rússia. Enquanto em 1999 se reconheceu a importância da cooperação, em 
2010 estabelecem diretrizes para a manutenção deste relacionamento, com metas e objetivos e 
definidos. 
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Com o advento da União Europeia (UE) e suas políticas cada vez mais unificadoras, a 
vinculação à atuação da OTAN com a UE tem sido cada vez mais frequente, em função da 
distribuição de poder dentro da própria organização ter evoluído para algo mais próximo do 
equilíbrio. A OTAN, desde o fim da Guerra Fria, vem reconhecendo a ascensão do status de 
cooperação cada vez mais fortalecido e enriquecido no âmbito da União Europeia, 
reconhecimento que se dá através do estabelecimento de princípios que se baseiam na 
cooperação entre OTAN e UE. Reconhecer a supranacionalidade da Europa faz pensar na 
prioridade da OTAN enquanto ferramenta que envolve os assuntos de segurança, ainda que 
atuem nesta mesma esfera, com a EU participando sob uma menor dimensão e com caráter 
subsidiado e complementar, através de outras comissões e instituições paralelas, como a 
Cooperação Estruturada Permanente8 e a Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD).  
O Conceito Estratégico de 2010, no entanto, busca reafirmar a importância da OTAN 
para a defesa transatlântica.  
A OTAN continua sendo o fórum transatlântico único e essencial para 
consultas sobre todos os assuntos que afetam a integridade territorial, a 
independência política e a segurança de seus membros, conforme estabelecido 
no artigo 4 do Tratado de Washington. Qualquer questão de segurança de 
interesse para qualquer Aliado pode ser levada à mesa da OTAN, para 
compartilhar informações, trocar pontos de vista e, quando apropriado, criar 
abordagens comuns (OTAN, 2010, s.p., tradução nossa9). 
Neste sentido, a conformação da Europa em níveis graduais de unificação até seu nível 
atual vem a representar um novo cenário pautado pela definição das relações entre a OTAN e a 
União Europeia. Enquanto tarefas essenciais e princípios, o Conceito de 2010 reafirma seu 
elemento norteador como sendo a garantia da segurança e da liberdade, baseando-se numa 
comunidade de valores compartilhados e comprometida com os princípios da liberdade 
individual, da democracia, dos direitos humanos e com o Estado de Direito (OTAN, 2010, s.p.).  
A questão das armas nucleares também merece destaque, ao passo que ganha uma 
proporção de maior destaque. Segundo a definição do Conceito de 2010, “enquanto houver 
armas nucleares no mundo, a OTAN permanecerá uma Aliança nuclear” (OTAN, 2010, s.p.). 
Sustenta-se a ideia de que as armas nucleares possuem objetivo político, de modo a preservar a 
paz e prevenir a coerção ou qualquer outro tipo de guerra. No Conceito de 2010, a posse das 
armas nucleares figura enquanto objeto de legítima defesa, uma vez que sua posse se estende a 
países não membros da OTAN. Conforme diretriz da organização, ainda que as armas nucleares 
                                                             
8 Permanent Structured Cooperation (PESCO) 
9 NATO remains the unique and essential transatlantic forum for consultations on all matters that affect the 
territorial integrity, political independence and security of its members, as set out in Article 4 of the Washington 
Treaty. Any security issue of interest to any Ally can be brought to the NATO table, to share information, exchange 
views and, where appropriate, forge common approaches. 
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sejam consideradas na soma das capacidades militares da aliança, seu uso deve ser associado a 
situações remotas.  
Outro tema também aparece pela primeira vez em documentos oficiais da Organização: 
o terrorismo. Tendo em vista os atentados terroristas de 11 de setembro, tal tema, enquadrado 
na dimensão das novas ameaças, faz-se presente no Conceito de 2010. O terrorismo figura hoje 
enquanto ameaça para a estabilidade internacional, se enquadrando nos preceitos das novas 
ameaças, caracterizadas por seu caráter difuso. Entretanto seu conceito, e até seu 
reconhecimento, definem-se de modos múltiplos, variando conforme a percepção e a definição 
de cada Estado ou ator internacional. Todavia, o fato de representarem uma ameaça a 
determinado alvo e de contribuírem para a desestabilização da ordem internacional faz com que 
este ganhe atenção das novas diretrizes da OTAN. Ainda que em determinados casos as ações 
terroristas visem à mudança e à reivindicação, as mesmas se dão através do apelo à violência e 
ao medo. Foi o reconhecimento destas circunstâncias dentro do cenário internacional que 
permitiu a sobrevivência da OTAN, em função do esgotamento da lógica que motivou sua 
criação.  
Concebida como uma empreitada militar encabeçada pelos Estados Unidos em função 
dos atentados terroristas sofridos em 11 de setembro, a Guerra ao Terror foi lançada em nível 
global em prol do combate ao terrorismo como prática ofensiva. A invasão e a ocupação de 
países como o Iraque e o Afeganistão constam como atividades relacionadas à Guerra ao Terror, 
tal como o desenvolvimento de uma forte ideologia que associa o terrorismo com elementos 
religiosos (DAVIDSON, 2011). Com o Conceito Estratégico de 2010, percebeu-se o forte papel 
atribuído à Europa e a condição à qual o continente se encontra, numa escalada ascendente de 
evolução de seu processo de integração, no combate ao terrorismo.  
A Europa sempre foi estrategicamente importante para a definição das diretrizes da 
OTAN. Além da representatividade em termos de quantidade de Estados-membros, o aspecto 
geográfico também é de extrema importância estratégica para a Organização. Assim sendo, com 
o Conceito Estratégico de 2010 reconhece-se o papel desempenhado pela UE atualmente, 
enquanto instituição de caráter supranacional representativa da Europa, o que não deixa de estar 
vinculado ao que a Europa representa para a Organização. Contra esta ideia, contrapõe-se o 
reconhecimento da atuação da OTAN sob a qual se concebe uma atuação com caráter 
multilateral, tendo em vista a recorrente participação da Organização em questões que fogem à 
alçada estabelecida à segurança de seus Estados membros.  
O envolvimento da OTAN em questões de caráter internacional, sob as quais se espera 
uma atuação de organismos como a Organização das Nações Unidas (ONU) ou o Conselho de 
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Segurança das Nações Unidas (CSNU) demonstram um envolvimento que remete à avaliação 
de seu papel no século XXI. A ampliação de sua esfera de atuação foi percebida constantemente 
ao longo de sua existência, mas a avaliação que permite perceber o aumento no seu âmbito de 
atuação remete ao papel da OTAN neste pós-Guerra Fria, no qual a atuação regional restringe-
se ao passo que se admite uma atuação multilateral. Por fim, vale ainda ressaltar a tendência 
dominante, ao longo do Conceito de 2010, no que tange ao desenvolvimento das capacidades 
da aliança no alcance de seus objetivos. Tal questão permeia o documento ao passo que se 
ramifica através da prática, da ideologia e do discurso, alcançando assim diversos domínios e 
fazendo-se valer de distintos meios, sobretudo se considerarmos a natureza múltipla das 
ameaças neste século. Destaca-se, portanto, o caráter latente da busca pelo uso mínimo possível 
da força, ainda que sempre subestimado à condição de legítima defesa. 
1.2.3.1. Operação na Líbia 
Primeiramente, em março de 2011, a OTAN respondeu ao chamado da ONU para 
impedir o fornecimento de "armas e materiais relacionados" à Líbia, concordando em lançar 
uma operação para reforçar o embargo de armas contra o país. As forças marítimas da Aliança 
no Mediterrâneo revistaram embarcações suspeitas de transportar armas, materiais relacionados 
ou mercenários para a Líbia. Foram proibidos todos os voos no espaço aéreo da Líbia para 
proteger áreas povoadas por civis de ataques aéreos, com exceção dos voos usados para fins 
humanitários e de ajuda (OTAN, 2015). Além disso, a Aliança assumiu o comando e controle 
exclusivo do esforço militar internacional para a Líbia e começou a tomar ações militares para 
proteger civis e áreas de população civil. Durante a crise, a OTAN consultou de perto a ONU, 
a Liga dos Estados Árabes e outros parceiros internacionais. Após a queda do regime que 
governava o país, em outubro do mesmo ano, a operação foi parcialmente finalizada, mantendo-
se apenas no monitoramento de possíveis ameaças, e foi concluída logo em seguida. 
Esta operação não foi muito positiva para a reputação da OTAN como uma organização 
militar ou política coesa. A missão na Líbia foi dirigida pela Grã-Bretanha e pela França, com 
o suporte dos Estados Unidos, fornecendo inteligência e logística, e menos de uma dúzia de 
membros da OTAN participaram – Bélgica, Espanha, Noruega, Dinamarca, Canadá, Turquia, 
Itália e Grécia (DEMPSEY, 2016). Das principais potências, a Alemanha foi a única que não 
participou e inclusive assumiu posições distantes, ao se abster de uma resolução do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas para criar uma zona de exclusão aérea sobre a Líbia 
(HILLISON, 2014). Assim como os alemães, países como a Polônia também não participaram 
da missão devido a não estarem convencidos sobre o propósito da missão. Quando a operação 
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começou, logo ficou óbvio que os aliados europeus estavam mal equipados, com um número 
muito pequeno de forças e dependiam muito do poder aéreo (HILLISON, 2014). 
A operação não contou com tantas tropas no solo, com as contribuições majoritárias 
vindo da força aérea. Somente os Estados Unidos, a França e a Grã-Bretanha contribuíram com 
cerca de 70% de todas as manobras de ataque. Bélgica, Canadá, Dinamarca e Noruega 
forneceram aeronaves para operações de combate; a Grécia e a Itália forneceram aeronaves de 
reconhecimento e apoio. A Espanha e a Turquia também ajudaram a reforçar a zona de exclusão 
aérea. Enquanto os Estados Unidos forneceram 26% de todas as manobras, a Grã-Bretanha e a 
FR, juntas, forneceram cerca de 50% das aeronaves (HILLISON, 2014). 
1.2.3.2. Operação no Iraque e as reações à anexação da Crimeia 
Nos dias atuais, duas são as principais missões concretas da OTAN a nível global. A 
primeira está relacionada a reascensão militar russa e sua ameaça aos países do Leste Europeu, 
inclusive alguns membros da Aliança. A resposta da OTAN à invasão russa da Península da 
Criméia em 2014 foi uma mistura de segurança para seus aliados do Leste Europeu e dissuasão 
limitada. A OTAN reforçou o espaço aéreo dos países bálticos e realizou exercícios militares 
em seus membros da Europa Central e Oriental e no Sudeste da Europa. A aliança também 
possui as chamadas unidades de integração de forças, que consistem em pequenas sedes para 
servir como conexão entre os países, permitindo reforços rápidos por meio da VJTF10. Essas 
unidades têm como objetivo tranquilizar os países em questão de que a cláusula de defesa 
coletiva da OTAN será honrada, embora os membros questionem-se sobre as reais implicações 
de tais ações. Desta forma, a Aliança está preparada para rapidamente enviar tropas no caso de 
um ataque – algo que, porém, ainda não foi testado (DEMPSEY, 2016).  
No entanto, muitos membros são céticos em relação à efetividade do movimento 
dissuasivo da Organização por acreditarem que o número de tropas enviadas pela OTAN aos 
estados bálticos – 5.000 – deteria a agressão russa. A maior quantidade de tropas não será 
permanentemente enviada para a região, passando por um sistema de rotação, principalmente 
para agradar aliados como a França e a Alemanha, que não querem provocar a Rússia. A VJTF 
revela a visão altamente cautelosa da OTAN de dissuasão coletiva, que, se testada, não seria 
capaz de suportar um ataque russo (DEMPSEY, 2016).  
No Iraque, a Aliança está engajada em cooperações não-militares com o país a pedido 
do governo local. Desde 2018, está envolvida em atividades semelhantes a que desenvolveu no 
Afeganistão a partir de 2011, incluindo o treinamento de pessoal iraquiano, a coordenação de 
                                                             
10 Sigla para “Very High Readiness Joint Task Force”. 
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doações de equipamentos e a construção de instituições de segurança. Segundo a visão da 
Organização, ao aconselhar as instituições de educação militar iraquiana, aprimora a capacidade 
de treinamento iraquiano, que aos poucos se torna autossustentável. Tais ações contribuem para 
os esforços gerais de combate ao terrorismo, ajudando o Iraque a fortalecer suas forças de 
segurança e a impedir o ressurgimento de grupos terroristas. No entanto, por se tratar de uma 
cooperação não-militar, a OTAN não envia suas forças para o combate, limitando-se às 
atividades citadas acima (OTAN, 2020). 
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2. Os problemas do multilateralismo e o burden sharing da OTAN 
O presente capítulo tem como objetivo abranger as principais discussões teóricas acerca 
da importância da OTAN e sua reinvenção, assim como as principais explicações atuais para o 
comportamento dos Estados membros dentro da Organização. Tal discussão estará focada nos 
conceitos e concepções do burden sharing, tanto pela perspectiva da Aliança quanto pela dos 
aliados. 
2.1. Multilateralismo, ação coletiva e free rider 
De acordo com Keohane (1990, p. 731), multilateralismo é “a prática de coordenar 
políticas nacionais em grupos de três ou mais Estados, por meio de arranjos ad hoc ou de 
instituições”. Assim, este é definido como “conjuntos persistentes e conectados de regras, 
formais e informais, que determinam papéis de comportamento, restringem atividades e 
moldam expectativas” (KEOHANE, 1990, p. 733). A crescente globalização traz benefícios, 
porém também cria problemas que os Estados não podem resolver agindo sozinhos. Assim, 
surge a necessidade de criar instituições internacionais que podem atuar como facilitadores de 
negociação e assistência, a garantir que os Estados mantenham seus compromissos uns com os 
outros (KEOHANE, 1990). 
Na visão de Martin (1992), o multilateralismo é definido por três princípios: 
indivisibilidade, não discriminação e reciprocidade difusa. Respectivamente, o primeiro 
princípio remete à unidade de uma aliança, como, por exemplo, o que explicita o artigo 5º da 
OTAN, onde um ataque a um membro significa um ataque a todos os outros. O segundo 
princípio preza para que todos os membros de uma aliança sejam tratados de forma igual dentro 
da mesma. O terceiro princípio sugere que, ao engajarem-se em alianças multilaterais, os 
Estados irão buscar benefícios a longo prazo. 
Organizações geralmente são formadas quando atores desejam engajar em ações de 
cooperação. Por cooperação, Gulati et al (2012, p. 533, tradução nossa11) entende a “busca 
conjunta de metas acordadas de maneira correspondente a um entendimento compartilhado 
sobre contribuições e recompensas”. Sendo assim, quanto maior a intenção de cooperar, maior 
será a interdependência entre os atores, ou seja, mais integrados e alinhados eles deverão estar 
para que os resultados sejam positivos. 
Martin (1992) também entende que os Estados só entram em arenas multilaterais quando 
possuem interesse real na mesma, porém reconhece quatro problemas resultantes das interações 
                                                             
11 joint pursuit of agreed-on goal(s) in a manner corresponding to a shared understanding about contributions and 
payoffs. 
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cooperativas entre os Estados: colaboração, coordenação, persuasão e garantia. Segundo Martin 
(1992), nos problemas de colaboração os Estados devem buscar soluções em que saiam de sua 
posição de conforto em prol da manutenção da cooperação. A autora identifica nos problemas 
de colaboração fortes incentivos para que os Estados deixem de lado padrões comportamentais 
estabelecidos dentro da cooperação, ajustando suas políticas. São identificados dois fatores 
específicos que irão gerar cooperação em problemas de colaboração, ambos pautados na 
transparência: a) os Estados irão demandar informações sobre o comportamento dos seus 
aliados, já que uma mudança negativa de comportamento e uma consequente desistência da 
cooperação irão prejudicar aqueles que continuarem cooperando; b) os Estados devem mostrar 
a seus aliados que os custos a curto-prazo serão menores que os benefícios a longo-prazo. 
O problema de coordenação ocorre quando dois jogadores possuem interesses diferentes 
e enfrentam problemas para chegar a um consenso. Os mecanismos multilaterais ajudam ao 
facilitar a comunicação entre os atores, provendo informações que auxiliam no processo de 
tomada de decisão e negociação (MARTIN, 1992). A persuasão está relacionada a contextos 
em que os Estados não possuem os mesmos interesses e entre eles está um Estado hegemônico. 
Este Estado, por sua vez, é capaz de prover bens públicos por conta própria aos demais, mesmo 
que estes não contribuam para a provisão. A persuasão ocorre porque, nestes casos, o Estado 
hegemônico não quer arcar sozinho com a provisão dos bens e, assim, demanda que os outros 
Estados façam o mesmo (MARTIN, 1992).  
O quarto problema identificado por Martin (1992) surge nos jogos de garantia. A melhor 
opção para os Estados nestes jogos é que haja cooperação entre ambas as partes. Nestes casos, 
não há incentivos para a não-cooperação e os Estados, caso sigam lógicas racionais, irão 
continuar cooperando. No entanto, os Estados tendem a desconfiar dos outros e, assim, 
cooperam dentro de mecanismos multilaterais, como organizações formais. Estas, semelhante 
aos problemas de coordenação, atuam para aumentar a confiança entre os Estados e garantir 
melhores resultados na sua cooperação. 
É possível, de certa maneira, enxergar a OTAN em todos os quatro problemas de 
cooperação identificados por Martin (1992). O problema de colaboração ocorre quando os 
membros não estão alinhados entre si e com a Organização e, a fim de manter a cooperação, 
devem realizar ações para mudar esse status. É possível relacionar a teoria desse problema com 
a questão do burden sharing, onde os Estados membros da OTAN que estão abaixo da meta de 
investimento estabelecida pela Aliança. Já o problema de coordenação pode ser identificado 
quando os Estados divergem entre seus interesses estratégicos e precisam negociar para que a 
Organização assuma posições que agradem a maior parte de seus membros. Os pressupostos do 
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problema da persuasão não são completamente satisfeitos no contexto da OTAN. Os Estados 
Unidos, poder hegemônico capaz de usar os mecanismos da persuasão, contribui com boa parte 
dos investimentos, não o faz sozinho. Além disso, os membros cooperam e possuem interesse 
em usufruir da provisão do bem público12. Por fim, assim como nos jogos de garantia, os 
membros da OTAN terão os melhores resultados na provisão do bem público se cooperarem. 
Porém, o órgão multilateral neste caso não atua apenas para garantir a cooperação e facilitador 
da troca de informações, também atuando na provisão do bem público. 
Como pôde ser observado, nem todos os pressupostos dos problemas trazidos por Martin 
(1992) são satisfeitos no caso da OTAN. São os dois primeiros problemas, colaboração e 
coordenação, que podem ser relacionados completamente ao problema estudado. Nestes, a 
autora identifica como pressuposto interesses simétricos entre os Estados, ou seja, o interesse 
por uma mesma solução para o problema. Assim, ao relacionar os problemas de colaboração e 
cooperação com o contexto da OTAN, observam-se os dois principais pontos a serem 
trabalhados neste trabalho: o burden sharing e as divergências nos interesses estratégicos. 
Baseado nessa teoria, os membros da Aliança então dispostos a realizar esforços para chegar a 
um consenso e manter a cooperação. 
No entanto, mesmo havendo soluções para os problemas de cooperação, ainda existem 
incentivos para que os Estados assumam posições de não-cooperação. Segundo Gulati et al 
(2012), estes ocorrem devido à diferença de recursos entres os atores, que desequilibra a 
interação, levando alguns a não seguirem os termos da cooperação. Tais ações não-cooperativas 
podem inclusive levar os outros atores a perderem interesse na mesma, passando a questionar 
o seu real valor. Para Martin (1992), os princípios de reciprocidade difusa e indivisibilidade, 
são os principais responsáveis pelas falhas na cooperação. A indivisibilidade, principalmente, 
permite que os Estados se beneficiem de ações multilaterais sem que contribuam para a mesma. 
Em cooperações como a OTAN, até mesmo os Estados mais fracos estão cobertos pelo artigo 
5º, ou seja, se um Estado optar por não gastar recursos militares em prol da segurança coletiva, 
ele ainda estará protegido pela Organização e seus respectivos membros. Esta situação é 
identificada como o “problema do carona” ou do “free rider”. 
Antes de entrar na problemática do “free rider”, deve-se entender onde ele se perpetua. 
Desta forma, cabe aqui a discussão sobre a teoria da ação coletiva, onde Olson (2015) faz um 
estudo sobre grupos sociais e grandes organizações, baseado em instituições norte-americanas. 
                                                             
12 Bens públicos são benefícios que, em sua forma pura, são caracterizados por serem não-rivais e não-exclusivos. 
Aqueles que contribuíram para o provimento do mesmo tem o mesmo direito a usufruírem do bem daqueles que 
não o fizeram. O membro racional, em determinados casos, pode preferir não contribuir para a provisão desse bem. 
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Segundo o autor, indivíduos racionais em busca de seus interesses individuais não agirão para 
promover interesses comuns ou grupais. 
[...] mesmo que todos os indivíduos de um grupo grande sejam racionais e 
centrados em seus próprios interesses, e que saiam ganhando se, como grupo, 
agirem para atingir seus objetivos comuns, ainda assim eles não agirão 
voluntariamente para promover esses interesses comuns e grupais (OLSON, 
2015, p. 14). 
 Olson (2015) afirma que quando há a distribuição de um bem público, o ator, mesmo 
não contribuindo para a provisão desse bem, pode usufruir de igual modo do mesmo. Ainda que 
os custos da cooperação sejam mais reduzidos do que os benefícios a longo prazo, segundo 
Olson (2015) é racional que o ator tome a decisão de não cooperar, surgindo assim o problema 
do carona. A primeira envolve a redução do número de indivíduos que compõem um grupo, já 
que, segundo o autor, quanto maior o grupo, menor será a chance de que um dos membros 
perceba que o outro está assumindo comportamento de free rider. A segunda, os incentivos 
seletivos, são utilizados para estimular contribuições pontuais de determinados atores, 
concedendo benefícios específicos ao mesmo. A terceira e última, se dá pela coerção do 
membro a contribuir para o grupo, limitando o acesso aos benefícios através desta condição. 
 Sandler (2004), por sua vez, entende que o surgimento da ação coletiva ocorre quando 
“os esforços de dois ou mais indivíduos são necessários para alcançar um objetivo. [...] À 
medida que a sociedade se torna mais complexa, a necessidade de ação coletiva cresce. A 
globalização levou esta necessidade a novos patamares” (SANDLER, 2004, p. 17). Segundo o 
autor, o fenômeno da globalização tornou as questões internas dos Estados, como a provisão de 
bens públicos, ainda mais interligadas com o resto do mundo, de forma que a frequência de 
problemas transfronteiriços fosse aumentando ao longo do tempo. Esse contexto estimula, em 
grande parte, o surgimento de bens públicos globais. Kaul et al (1999) entende que os bens 
públicos globais conservam as características de não-exclusividade e não-rivalidade dos bens 
públicos puros e adicionam a característica de globalidade, a qual é marcada pela capacidade 
de beneficiar vários povos, Estados e gerações.  
 Seguindo essa linha teórica, a segurança provida pela OTAN pode ser considerada um 
bem público. Tal bem fornecido pela aliança é não-rival no sentido de que, se novos membros 
forem adicionados, não haverá prejuízo à segurança já disponível para os membros existentes 
e é não-exclusivo, já que nenhum Estado membro pode ser excluído do consumo depois que a 
segurança é fornecida e a membresia é concedida (RINGSMOSE, 2015, p. 203). Além disso, a 
atuação mais abrangente da Organização a partir dos Conceitos Estratégicos mais recentes, 
liderando e participando de missões de paz, engajando-se na luta contra o terrorismo, traz um 
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caráter ainda mais público à segurança que a OTAN provê, ampliando os benefícios a outras 
regiões e assim satisfazendo os pressupostos de bem público global. 
Sandler (1993), por sua vez, discorda que a segurança provida pela OTAN seja um bem 
público. De acordo com o joint product model, criado pelo mesmo, as alianças geram três 
produtos principais: dissuasão, limitação de danos e objetivos específicos do país, e esses 
produtos variam em seu nível de publicidade (SANDLER, 1993, p. 459). Por exemplo, um país 
pode ter aumentado os gastos com defesa para combater uma rebelião interna, o que 
proporcionaria benefícios públicos aos cidadãos desse país, mas não "transbordariam para o 
aliado da nação" (SANDLER, 1993, p. 458). Também é possível que um Estado gaste mais em 
defesa para aumentar seu status social ou apaziguar atores políticos domésticos, como os 
militares.  
Gastos destinados a atender objetivos específicos de cada país, como esses, produzem 
principalmente benefícios privados. Dado que as alianças produzem pelo menos alguns 
benefícios privados, um Estado que se inclina livremente a “pegar carona” em um aliado 
poderoso ainda pode fazer investimentos consideráveis em defesa. No entanto, enquanto alguns 
bens providos pela aliança forem não-rivais e não-exclusivos, haverá espaço para que apareçam 
free riders. Sandler (2004) também destaca o papel que os custos – ou gastos, tem a 
desempenhar na ação coletiva: se um aliado mais fraco tem menores custos relativos em relação 
a um aliado mais forte, o primeiro teria uma vantagem comparativa em relação ao último. Dessa 
forma, todos os atores devem contribuir igualmente, de modo que não existam vantagens 
comparativas, e os custos não devem depender do tamanho do grupo.  
No contexto da OTAN, os Estados Unidos, historicamente, sempre arcaram com um 
custo maior para promover a defesa dos outros membros, que por sua vez, investem menores 
porcentagens de suas rendas em prol da defesa. Os países europeus da OTAN estão mais 
próximos da fronteira com a ex-União Soviética –principal ameaça histórica da Aliança que, 
hoje como Rússia, ainda gera preocupação para alguns membros – e precisam da ajuda dos 
Estados Unidos para garantir a segurança em seu território. Segundo Olson e Zeckhauser 
(1966), a melhor escolha destes países era investir maiores proporções de seus recursos na 
OTAN do que os norte-americanos. Todavia, a maioria dos membros não estava investindo 
valores significativos na Aliança, consequentemente, preocupando os Estados Unidos e a 
sustentabilidade da Organização. 
33 
 
2.2. O burden sharing e suas principais problemáticas 
No que se refere ao processo orçamentário oficialmente reconhecido, os Estados 
membros fazem contribuições diretas ao orçamento total da OTAN, de acordo com uma 
fórmula de compartilhamento de custos acordada, com base no PIB. Existem três orçamentos 
dentro dos acordos comuns de financiamento: um orçamento civil, um orçamento militar e o 
Programa de Investimento em Segurança, que paga pelas instalações da OTAN (SIPRI, 2015). 
Os gastos dos membros em defesa estão sob crescente pressão, principalmente por meio 
dos Estados Unidos, para cumprir as metas de redução de déficit e endividamento. Na Cúpula 
do País de Gales em 2014, os líderes da OTAN concordaram em reverter a tendência de queda 
nos orçamentos de defesa e decidiram que, em primeiro plano, os aliados que cumpriam a 
diretriz de 2% sobre gastos com defesa teriam como objetivo continuar a fazê-lo. Em segundo, 
os aliados cuja proporção atual do PIB gasta em defesa estivesse abaixo desse nível 
interromperiam qualquer declínio, aumentariam os gastos com defesa em termos reais à medida 
que o PIB cresce e avançariam em direção à diretriz de 2% dentro de uma década, com o 
objetivo de cumprir as metas da OTAN (OTAN, 2018). 
A premissa de 2% do PIB é a que mais ganha destaque nos debates, porém é na 
contribuição para as operações lideradas pela OTAN que estão as maiores despesas, uma vez 
que os países membros arcam com todos os seus próprios custos sempre que voluntariamente 
participam dessas operações. Com algumas exceções, são forças e bens militares adquiridos 
nacionalmente, como navios, submarinos, aeronaves, tanques, artilharia ou sistemas de armas 
que são ou foram implantados em missões da OTAN no Kosovo, Afeganistão e Líbia. No 
entanto, as informações sobre como os custos se acumulam para cada uma dessas missões são 
escassas, embora os EUA sejam o maior colaborador das duas primeiras. 
A OTAN assume papeis ativos em muitos tipos de operações e missões em todo o 
mundo. A Organização tem capacidade militar para interceder - sozinha ou com outros países 
- quando e onde for necessário. Em 2019, a OTAN possuía 20.000 militares trabalhando em 
missões em todo o mundo, incluindo operações no Afeganistão, Kosovo e Mediterrâneo. Para 
garantir que a OTAN possa agir em qualquer momento ou crise, a Organização mantém um 
plano de defesa moderno, baseado em dois principais pilares: sistemas de armas de ponta e 
forças treinadas para trabalharem em conjunto (OTAN, 2019). Isso significa que investir na 
combinação certa de recursos de defesa contra mísseis nucleares, convencionais e balísticos 
permanece essencial para a estratégia geral da OTAN. E isso custa muito dinheiro - os 29 países 
membros gastaram cerca de US$ 946 bilhões em defesa em 2017, mais de US$ 683 bilhões dos 
quais foram dos EUA. 
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Como visto anteriormente, a impossibilidade de restringir a alguns membros de uma 
aliança os benefícios gerados pela mesma, faz com que eles sejam considerados bens públicos. 
A segurança provida pela OTAN pode ser aproveitada por um membro sem diminuir os 
benefícios aos outros membros da organização e seu aproveitamento não pode ser restrito a 
nenhum de seus membros, logo se caracteriza como um bem público. O problema do free rider, 
é uma constante preocupação dos Estados Unidos desde os primórdios da aliança e, não 
diferente, o atual governo norte-americano cobra seus aliados por mais investimentos em 
defesa.  
O estudo de Olson e Zeckhauser (1966) sobre o burden sharing na OTAN já previa esse 
problema. Segundo os autores, devido às capacidades variadas dos Estados membros de 
produzir segurança, a Aliança será caracterizada por uma assimetria de incentivos que 
favorecem os Estados membros mais fracos. Isso está relacionado com a quantidade absoluta 
de segurança resultante dos investimentos de defesa relativamente iguais de diferentes países. 
Quando um pequeno Estado aumenta seus gastos com defesa para, por exemplo, 2% do Produto 
Interno Bruto (PIB), isso afeta apenas marginalmente a capacidade geral da aliança de impedir 
ou defender-se de um ataque. Se, por outro lado, um membro maior da aliança aumentar seus 
gastos com defesa em uma porcentagem semelhante do PIB, a aliança será fortalecida 
consideravelmente.  
Segundo Ringsmose (2015, p. 204), “os pequenos membros da aliança sabem que, o que 
quer que façam, não podem resistir ao ataque de uma superpotência. Portanto, qualquer 
investimento em sua própria defesa é um desperdício de recursos”. Ringsmose (2015) conclui 
que utilidade de uma aliança depende dos esforços de seus membros mais fortes e, porque os 
membros mais fortes também se favorecem desses benefícios, eles se esforçarão para mantê-
lo. O resultado é que “os encargos com gastos em defesa são [...] compartilhados de forma 
desigual; aliados grandes e ricos arcarão com o ônus da defesa de aliados menores e mais 
pobres” (OLSON, ZECKHAUSER, 1966, p. 134-135). Sendo assim, era inevitável que em 
certos momentos houvessem discordâncias entre os membros da OTAN, especialmente nos 
períodos de tensão da Guerra Fria e de reajuste estratégico após a mesma.  
Ao testarem essas proposições contra evidências empíricas fornecidas pela história da 
OTAN, Olson e Zeckhauser encontraram sua principal hipótese amplamente corroborada. 
Como pode ser visto na tabela 4, em termos relativos, os aliados maiores como Estados Unidos, 
Reino Unido e França gastaram muito mais em defesa e dissuasão do que os aliados menores 
no período de 1949 a 1966. 
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Tabela 4 - Burden sharing dos membros da OTAN durante o período da Guerra Fria, 
1949-1989  
Fonte: RINGSMOSE (2015). Elaboração própria. 
 
Apesar das questões apontadas por Olson e Zeckhauser, a Aliança adota até os dias 
atuais a metodologia baseada na porcentagem do PIB. Com base na atual meta de investimentos 
acordada pelos membros da OTAN, todos os países devem investir 2% de seu PIB em defesa e 
20% destes gastos devem ser direcionados à renovação de equipamentos. De acordo com os 
dados disponibilizados pela Organização, é possível observar que atualmente poucos países 
cumprem a meta estipulada. 
Figura 1 – Despesas de defesa em porcentagem do PIB (%) (baseado nas cotações e 
preços de 2010) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: OTAN (2018) 
Índices em (%) 
País 
1949-
1954 
1955-
1959 
1960-
1964 
1965-
1969 
1970-
1974 
1975-
1979 
1980-
1985 
1985-
1989 
Alemanha 
Ocidental 
- 3,8 4,4 4 3,5 3,4 3,4 3 
Bélgica 4 3,6 3,4 3,1 2,9 3,2 3,2 2,8 
Canadá 5,3 5,3 3,9 2,7 2,1 2 2 2,1 
Dinamarca 2,5 3 2,8 2,7 2,2 2,3 2,4 2 
Espanha - - - - - - 2,3 2,2 
Estados 
Unidos 
8,9 8,9 8 8 6,5 4,9 5,6 6 
França 7,2 7 6 5 3,9 3,8 4 2,8 
Grécia 5,7 5,1 4,1 4,2 4,7 6,8 6,6 5,8 
Holanda 5,1 5,1 4,4 3,8 3,1 3,1 3 2,8 
Itália 4 3,5 3 2,9 2,5 2,1 2,1 2,3 
Luxemburgo 2,1 2,2 1,2 1,1 0,8 1 1,2 1 
Noruega 3,7 3,5 3,3 3,6 2,9 2,8 2,7 2,9 
Portugal 3,8 4,1 6 6,7 6,9 4 3,4 2,8 
Reino Unido 8,2 7,3 6,2 5,5 5,2 5 5 5,7 
Turquia 4,3 3,8 3,9 3,6 3,3 4,3 3,8 3,4 
“-“ significa que as informações não foram fornecidas. 
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Das maiores potências europeias dentro da OTAN, a Alemanha é a que menos se 
aproxima da meta. Mesmo sendo uma das principais potências econômicas do mundo, os 
alemães investiram aproximadamente US$ 50,199 milhões em defesa em 2018, o que 
corresponde a cerca de 1,2% do seu PIB no mesmo ano, de acordo com dados fornecidos pela 
OTAN. Apesar de serem números absolutos semelhantes aos de outras potências como Reino 
Unido e França - aproximadamente US$ 61,622 milhões (2,1 %) e US$ 51,200 milhões (1,8%), 
respectivamente (OTAN, 2018), o percentual de investimento alemão é o menor que o de países 
como Noruega e Croácia. 
Outros autores, no entanto, oferecem diferentes perspectivas para analisar o burden 
sharing dentro da OTAN. A seguir, serão abordadas algumas alternativas com o objetivo de dar 
amplitude ao debate, comparando as proposições da literatura com a metodologia oficial 
adotada pela Organização e seus membros. A primeira visão é apresentada por Zyla (2016), que 
em seu estudo sobre a participação de potências médias13 no burden sharing da OTAN, 
questiona o modo pelo qual a literatura analisa a questão relativa às contribuições dos países. 
O autor entende que a análise da participação no burden sharing é mais complexa do que a taxa 
de 2% do PIB adotada pelos membros da organização e deve ir mais além: 
a decisão dos estados de manter as forças armadas e determinar sua extensão e 
tamanho é inerentemente política. É tomada pelos governos nacionais, levando 
em consideração fatores como a cultura estratégica do país, o ambiente de 
segurança, a situação demográfica, a ideologia política e as constelações 
políticas domésticas e habilidades financeiras. [...] Em outras palavras, as 
decisões tomadas pelos aliados para compartilhar os encargos do Atlântico 
podem ou não depender da situação financeira ou das perspectivas econômicas 
de um país, conforme sugerido pelo índice do PIB atualmente em uso (ZYLA, 
2016, p. 308, tradução nossa14). 
 Tomando como parâmetro a proporção entre forças contribuídas para as missões da 
OTAN na Bósnia, no Kosovo e no Afeganistão e as forças totais do país, Zyla (2016) analisa 
as contribuições de potências médias como Canadá, Dinamarca, Holanda e Noruega, e infere 
que elas contribuíram muito mais do que o esperado ou acordado e muito mais do que seus 
aliados mais poderosos, como os Estados Unidos. Assim, de acordo com a teoria da ação 
coletiva, as potências médias lucraram menos com os bens públicos da OTAN do que 
contribuíram para isso. Zyla complementa que “os formuladores de políticas podem traduzir 
                                                             
13 Segundo a definição de Keohane (1969, p. 296), uma potência média é “um estado cujos líderes consideram que 
não pode agir sozinho de maneira eficaz, mas pode ter um impacto sistêmico em um pequeno grupo ou através de 
uma instituição internacional”. 
14 […] the decision for states to maintain armed forces and determining their extent and size is inherently political. 
It is made by national governments taking into account factors like the country’s strategic culture, security 
environment, demographic situation, political ideology and domestic political constellations and financial abilities. 
[…] In other words, decisions made by allies to share Atlantic burdens may or may not depend on a country’s 
financial situation or economic outlook as suggested by the GDP index currently in use. 
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isso em dizer que, sem as potências médias, as operações de paz da OTAN teriam tido menos 
sucesso” (2016, p. 317, tradução nossa15). O autor também sugere três novos parâmetros para 
entender o burden sharing da organização: 1) levar em conta o contexto no qual as decisões 
envolvendo burden sharing estão centradas e incorporá-lo nas discussões sobre o assunto; 2) 
buscar relacionar as motivações racionais que levam os Estados membros a tomar decisões; e 
3) entender a política de burden sharing, que no cenário de reestruturação pós-Guerra Fria está 
indiretamente ligada à expansão econômica e à promoção de valores e crenças (ZYLA, 2016, 
p. 318).  
Seguindo outro ponto de vista, o estudo de Jakobsen (2018) examina empiricamente se 
algum eventual free riding é de natureza material – isto é, gastos com defesa e número de tropas, 
ou não material, referindo-se a normas públicas sobre defesa e guerra, ou ambos. Além disso, 
também investiga se alguma variação de burden sharing depende da presença de tropas 
americanas no solo do país, por meio do mecanismo de dissuasão que eles oferecem. Baseado 
nos dados sobre fatores materiais, o autor observa que o número de militares das forças armadas 
diminuiu substancialmente no período, juntamente com o desaparecimento do alistamento 
militar. Além disso, as taxas de crescimento econômico nos países europeus da OTAN foram, 
em média, consistentemente mais altas que o crescimento dos gastos militares. Consonante com 
os aspectos materiais, Jakobsen (2018) aponta também a influência aspectos não-materiais, 
como a diminuição da vontade declarada dos cidadãos europeus de lutar por seu país. Ao 
analisar essa questão, o autor propõe que isso ocorre nos Estados que abrigam grandes bases 
militares dos EUA. Aliados com uma grande presença militar norte-americana estão 
marcadamente menos dispostos a lutar por seu país do que o resto, causando, portanto, uma 
carona não material para esse grupo específico de Estados. 
Jakobsen (2018) conclui que é importante que as noções de contribuição não-material 
também devem ser observadas nos cálculos de burden sharing. Principalmente, afirma que tais 
fatores não devem ser inibidores de investimento dos Estados membros. Assim, reafirma a 
importância do uso das metodologias mais comuns, como o cálculo percentual baseado no PIB, 
mas ressalta que as conclusões acerca de comportamentos de free riding ou não devem depender 
de qual medida se usa.  
Por fim, Kunertova (2017) traz uma acirrada crítica à metodologia oficial atualmente 
adotada pela OTAN. Segundo a autora, o burden sharing da Organização é um processo 
dinâmico que precisa de constantes revisões e ajustes. Historicamente, os aliados tiveram 
                                                             
15 Policy makers might translate this into saying that without middle powers, NATO’s peace operations would 
have been less successful. 
38 
 
dificuldades para transformar uma divisão de gastos justa em uma divisão eficaz, alcançando 
resultados subótimos no aumento de sua capacidade coletiva. No geral, argumenta que um 
sistema sólido de burden sharing da OTAN não se baseia no princípio do “sacrifício igual” 
(KUNERTOVA, 2017, p. 16).  
[...] um gasto maior em defesa não é o modo como o compartilhamento real de 
encargos é realizado, pois o compartilhamento não afeta principalmente os 
compromissos financeiros. Limitar debates de burden sharing a um número 
arbitrário ou confiná-lo apenas a investimentos iniciais é perigoso, uma vez 
que a conversão dos números de gastos em recursos efetivos não é direta 
(KUNERTOVA, 2017, p. 16, tradução nossa16). 
Em suma, a autora entende que o crescimento econômico não é o principal fator para o 
aumento dos gastos em defesa, e investir mais dinheiro em defesa não garante a melhoria do 
problema de capacidade da OTAN. Além disso, se a Aliança continuar a determinar seu burden 
sharing pelos níveis de gastos em defesa, correrá o risco de agravar as divisões entre seus 
membros e ofuscar o debate necessário sobre seu objetivo estratégico (KUNERTOVA, 2017). 
O foco deve estar, segundo ela, em pontos alternativos ligados explicitamente ao Processo de 
Planejamento da Defesa da OTAN (PPDO)17, “onde ocorre o compartilhamento real de 
encargos” (KUNERTOVA, 2017, p. 17). Com base em orientações políticas e requisitos 
militares, como o nível de ambição da OTAN, identifica as capacidades que a Organização 
precisará no futuro a médio prazo, que são posteriormente distribuídas entre os aliados. A regra 
básica da OTAN diz que nenhum membro deve fornecer mais de 50% de qualquer capacidade 
necessária e os princípios de burden sharing e desafios razoáveis com base no PIB dos aliados 
devem determinar o tamanho dos pacotes de capacidade individuais. O indicador de 2% do PIB 
faz parte das variáveis do PPDO, porém, apesar de ter sido o que mais chamou atenção 
publicamente, é apenas um dos indicadores do mesmo.  
Como alternativa, em vez de usar uma medida bruta do PIB, um indicador mais 
sofisticado da riqueza relativa do país estaria pautado na população e nos padrões de vida 
relativos ou na capacidade produtiva do país. Essa nova métrica pode fornecer um 
enquadramento numérico "mais justo" para o campo de discussões do burden sharing 
(KUNERTOVA, 2017). Outra alternativa seria projetar pacotes de capacidades individuais, 
com uma maior divisão funcional e/ou geográfica do fardo, de acordo com as prioridades e 
interesses nacionais. Uma das consequências dessa alternativa é a exposição de benefícios 
privados que os aliados receberiam, o que, segundo a autora, poderia incentivar projetos 
                                                             
16 […] greater defence spending is not how the real burden-sharing gets done, as burden-sharing does not concern 
principally financial commitments. Limiting burdensharing debates to one arbitrary number or confining it solely 
to input measures is dangerous, since the conversion of spending figures into effective capabilities is not 
straightforward. 
17 NATO Defence Planning Process (NDPP) 
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multinacionais. Essa segunda alternativa leva a uma terceira, que envolve as iniciativas 
multinacionais já citadas. Em oposição a discutir sobre o compartilhamento de ônus entre os 
EUA e a Europa em geral, os aliados precisam reduzir o compartilhamento de ônus a instâncias 
menores, mas tangíveis, de programas conjuntos de investimento e projetos de desenvolvimento 
de capacidades, como defesa inteligente ou cooperação nacional sob a bandeira da OTAN 
(KUNERTOVA, 2017). 
A partir dos dados e conceitos abordados acima, observa-se que é possível analisar o 
burden sharing de mais de uma maneira. No entanto, para os fins deste estudo, nos ateremos à 
metodologia oficial adotada pela OTAN. Com base nos argumentos teóricos e empíricos 
observados acima, é possível afirmar que alguns países assumiram posições reducionais ao 
contribuir para a cooperação, diminuindo seus gastos ao longo do tempo. Principalmente após 
o fim da Guerra Fria, os países europeus da OTAN, de certa forma, estão “pegando carona” nos 
investimentos americanos na Organização. A questão, no entanto, é entender se tais posições 
adotadas pelos membros são reflexo das mudanças estratégicas da Organização no período em 
questão.  
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3. As percepções estratégicas e o burden sharing 
O presente capítulo tem como objetivo abordar as principais visões estratégicas dos 
membros da OTAN, buscando analisar suas preferências em relação à Aliança e à sua 
empregabilidade. O ponto central, no entanto, é verificar a relação entre essas percepções 
estratégicas dos membros e o burden sharing da Organização, focando nos reflexos que esta 
relação proporciona.  
3.1. A métrica atual e sua reflexão no burden sharing 
Analisando os dados disponibilizados tanto pela OTAN quanto por outras organizações, 
como a União Europeia, sobre os gastos em defesa, diversas são as hipóteses levantadas dentro 
da literatura, resultando em várias relações causais que tentam explicar a variação do burden 
sharing na OTAN em momentos variados, como já mostrado no capítulo anterior. Uma das 
lógicas que podem ser pensadas ao analisar a mensuração do burden sharing da OTAN como 
porcentagem do PIB é que quanto maior for o PIB e as capacidades econômicas de um Estado, 
menor será sua resistência a investir de acordo com a premissa de 2% acordada entre os 
membros, e maiores serão seus investimentos (RINGSMOSE, 2010). Potências mundiais e 
regionais, então, contribuiriam com as maiores porcentagens da divisão de gastos e os Estados 
de menor expressão contribuiriam menos. Essa linha de pensamento pode ser condizente com 
a realidade se olharmos para os valores absolutos de investimentos – 2% do PIB de uma grande 
potência certamente vale mais que 2% do PIB de Estados menores. No entanto, se observamos 
os dados baseados no cálculo oficial, tal afirmação não é corroborada.  
Nas tabelas 5 e 6, podemos observar as variações dos gastos de cada membro entre os 
anos de 1990 e 2010, em valores absolutos e percentuais, respectivamente. Considerando 
Estados Unidos, França, Reino Unido e Alemanha como as maiores potências da Organização, 
apenas as três primeiras mantiveram certa regularidade próxima à premissa de 2%. A 
Alemanha, no século XXI, sequer atingiu a marca de 1,5% e, nos anos seguintes sua 
contribuição continuou decaindo, chegando a 1,2% em 2018. Dentre os outros países como 
Canadá, Turquia, Itália, Grécia e Espanha, considerados potências médias ou Estados pequenos, 
também há inconsistência nos dados. Por exemplo, Turquia e Grécia investiram, na maioria dos 
anos, perto ou acima da premissa de 2%, já Itália e Espanha apresentam uma tendência 
decrescente nos investimentos no período analisado. 
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Tabela 5 - Despesas de defesa em valores absolutos entre 1990 e 2010 
Preços em milhões de dólares (US$) 
País 1990-1994 1995-1999 2000-2004 2005-2009 2006 2007 2008 2009 2010 
Albânia - - - - - - - 183 242 
Alemanha 42319 41160 28150 38054 38092 42552 48082 47466 45116 
Bélgica 4644 4440 3191 4229 4308 5164 6296 5624 5238 
Bulgária - - - 667 716 990 1162 905 832 
Canadá 11547 9077 8292 13204 15044 17926 19775 19095 23736 
Croácia - - - - - - - 1014 923 
Dinamarca 2650 3118 2393 3468 3807 4175 4788 4337 4486 
Eslováquia - - - 823 911 1139 1411 1350 1098 
Eslovênia - - - 514 609 693 829 799 772 
Espanha 9053 8651 7001 13054 14434 16724 18685 16044 15335 
Estados Unidos 306170 278856 301697 503353 555050 586106 729544 757466 785831 
Estônia - - - 204 236 371 430 353 333 
França 42589 47768 33815 52909 55682 61796 66454 54446 52017 
Grécia 3863 5056 5522 6752 7313 8208 10102 10157 8880 
Holanda 7421 8012 5972 9567 10218 11480 12434 12132 11357 
Hungria - - 804 1506 1410 1776 1868 1476 1455 
Itália 23376 19375 22411 33527 33409 28648 33150 30489 28189 
Letônia - - - 204 314 444 539 316 242 
Lituânia - - - 305 363 453 531 402 329 
Luxemburgo 97 142 128 244 247 286 214 202 267 
Noruega 3395 3508 2922 4885 5012 5875 6371 6196 6393 
Polônia - - 3087 5536 6130 7833 8521 7518 8836 
Portugal 1875 2670 2204 3143 3154 3309 3714 3738 3682 
Reino Unido 39590 33836 35608 55804 59076 68896 68108 58240 60438 
República Tcheca - - 1148 2211 2408 2527 3090 3129 2672 
Romênia - - - 1976 2251 2608 3000 2225 2140 
Turquia 5315 6606 9954 10301 11560 11814 14410 12647 14197 
“-“ significa que as informações não foram fornecidas 
Fonte: OTAN. 
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Tabela 6 – Despesas de defesa em porcentagem do PIB (%) entre 1990 e 2010 
Fonte: OTAN
Índices em (%); baseados nos preços de 2010 
País 1990-1994 1995-1999 2000-2004 2005-2009 2006 2007 2008 2009 2010 
Albânia - - - - - - - 1,5 2,0 
Alemanha 2,1 1,6 1,4 1,3 1,3 1,3 1,3 1,4 1,4 
Bélgica 1,9 1,5 1,3 1,2 1,1 1,1 1,2 1,2 1,1 
Bulgária - - - 2,2 2,2 2,4 2,2 1,9 1,7 
Canadá 1,8 1,3 1,2 1,3 1,2 1,3 1,3 1,4 1,5 
Croácia - - - - - - - 1,6 1,5 
Dinamarca 1,9 1,7 1,5 1,4 1,4 1,3 1,4 1,4 1,6 
Eslováquia - - - 1,6 1,6 1,5 1,5 1,5 1,3 
Eslovênia - - - 1,5 1,6 1,5 1,5 1,6 1,6 
Espanha 1,6 1,3 1,2 1,2 1,2 1,2 1,2 1,2 1,1 
Estados Unidos 4,6 3,3 3,4 4,5 4,1 4,2 5,1 5,4 5,4 
Estônia - - - 1,6 1,4 1,7 1,8 1,8 1,8 
França 3,3 2,9 2,5 2,3 2,5 2,4 2,3 2,1 2 
Grécia 3,9 4,1 3,2 2,8 2,8 2,7 2,9 3,1 2,9 
Holanda 2,3 1,8 1,5 1,5 1,5 1,5 1,4 1,5 1,4 
Hungria - - 1,6 1,3 1,3 1,3 1,2 1,1 1,1 
Itália 2 1,9 2 1,6 1,8 1,4 1,4 1,4 1,4 
Letônia - - - 1,4 1,6 1,5 1,6 1,2 1 
Lituânia - - - 1,1 1,2 1,2 1,1 1,1 0,9 
Luxemburgo 0,7 0,7 0,7 0,5 0,6 9,6 0,4 0,4 0,5 
Noruega 2,8 2,2 1,9 1,5 1,5 1,5 1,4 1,6 1,5 
Polônia - - 1,8 1,8 1,8 1,8 1,6 1,7 1,9 
Portugal 2,3 2,1 1,7 1,5 1,6 1,4 1,5 1,6 1,6 
Reino Unido 3,7 2,7 2,3 2,5 2,4 2,5 2,6 2,7 2,7 
República 
Tcheca 
- - 2 1,6 1,7 1,5 1,4 1,6 1,4 
Romênia - - - 1,6 1,8 1,5 1,5 1,4 1,3 
Turquia 2,8 3,2 3,2 2 2,2 1,8 2 2,1 1,9 
“-“ significa que as informações não foram fornecidas 
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Sendo assim, é possível afirmar que o tamanho da economia não é condição necessária 
ou suficiente18 para que os Estados invistam altas porcentagens do PIB na OTAN. Para analisar 
a variação do burden sharing este estudo foca na relação causal entre o mesmo e as percepções 
de ameaça dos seus membros, a qual já foi observada por alguns autores (Jakobsen, 2018; 
Davidson, 2011; Kivimäki, 2019; Zyla 2016; Ringsmose 2017). Dessa forma, se as percepções 
dos membros estiverem alinhadas com o escopo estratégico da OTAN, maiores serão suas 
contribuições para o burden sharing; do mesmo modo, se não estiverem alinhadas, menores 
serão as contribuições.  
Logo, a reorientação da OTAN, formalizada em seus Conceitos Estratégicos, refletiria 
no seu burden sharing, já que nem todos os membros estariam de acordo com a nova direção 
escolhida pela Organização (KIVIMÄKI, 2019). Sendo assim, Jakobsen e Ringsmose (2018) 
propõem uma divisão dos membros da OTAN em três grupos, de acordo com suas preferências 
estratégicas, para facilitar as análises relacionadas ao tema. O primeiro grupo, chamado de 
europeanistas19, defende que a OTAN deve centrar seus esforços na Europa e protegê-la, 
principalmente, de agressões russas. Este grupo é composto, principalmente, por países do leste 
europeu como os países bálticos (Estônia, Lituânia e Letônia), a Polônia e a Noruega. Um 
segundo grupo, os Atlanticistas, defende que a região transatlântica está suficientemente 
apaziguada e a OTAN deve cumprir seu “destino” de ator global, expandido sua atuação para 
além de suas fronteiras. A este grupo pertencem países como Estados Unidos, Reino Unido, 
Dinamarca, Holanda e Canadá. O terceiro e último grupo, Tradicionalistas, é a favor da 
manutenção do status quo da Aliança e não veem a Rússia como uma ameaça forte ou uma 
grande necessidade de a Aliança assumir papel global, mas possuem visões críticas quanto à 
OTAN como organização. Neste grupo estão Alemanha, Bélgica, Espanha, Turquia e Portugal. 
Por questões metodológicas e de tempo, não poderemos analisar as particularidades de 
cada um dos membros. Desta forma, utilizaremos o agrupamento proposto por Jakobsen e 
Ringsmose (2018) para verificar a relação causal proposta pelo estudo no período pós-Guerra 
Fria. Para isto, serão analisados os dados conjuntos dos países dentro dos grupos citados acima, 
assim como suas percepções. 
                                                             
18 Uma condição é suficiente quando ela é o bastante para determinar uma relação causal. É necessária quando é 
indispensável para determinar uma relação causal. 
19 O termo utilizado pelos autores é “article-5-allies”, fazendo referência ao artigo 5º do Tratado de Washington 
que resume o princípio de defesa coletiva da organização. Porém, para melhor entendimento, chamaremos de 
europeanistas. 
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3.2. Membros, percepções e o burden sharing da OTAN 
Em seu histórico na OTAN, os Estados Unidos sempre arcaram desproporcionalmente 
com a maior parte dos gastos para evitar que a funcionalidade da organização fosse 
comprometida. Ao final da Guerra Fria, enquanto surgiam dúvidas sobre o futuro da OTAN, os 
EUA foram fundamentais para dar novo fôlego para a Organização com a adoção de novas 
diretrizes. Os novos conceitos estratégicos continuaram a atender os interesses de segurança 
dos EUA e a garantir sua presença na Europa (JAKOBSEN; RINGSMOSE, 2018). 
Segundo Jakobsen e Ringsmose (2018), os EUA aceitaram o fardo da liderança por 
interesse próprio, como principal interessado em impedir que o comunismo chegasse na Europa. 
Assim, assumiu o papel de guardião da Aliança – e, portanto, o principal ator responsável por 
não deixar que problemas de ação coletiva e burden sharing paralisassem a OTAN. 
Os americanos aceitaram um fardo maior do que a maioria dos outros 
membros. Eles reclamaram, protestaram e ameaçaram seus aliados europeus, 
mas no final das contas aceitaram quase rotineiramente contribuir mais para a 
defesa da área transatlântica do que os free riders percebidos do outro lado do 
Atlântico. Embora o produto principal da OTAN tenha mudado após o final da 
Guerra Fria de "segurança para a OTAN-Europa" para "exportação de 
segurança para outras partes do mundo", o padrão básico foi o mesmo. Nas 
operações fora da área, os EUA aceitaram contribuir desproporcionalmente 
para o tamanho de seus recursos (JAKOBSEN; RINGSMOSE, 2018, p. 15, 
tradução nossa20). 
 
Os Estados Unidos se beneficiam de uma Europa Ocidental estável, algo que não é 
garantido na ausência de uma presença militar dos EUA. Após a Guerra Fria, a Europa parecia 
não ser mais uma fonte de preocupação para os norte-americanos e a OTAN, e após um período 
de turbulência em que eclodiram conflitos étnicos nas regiões balcânicas, a Europa parecia livre 
e estável (BROWN, 2014, p. 201). A OTAN permaneceu como uma espécie de “porto seguro” 
contra a ameaça da Rússia e, além disso, reorientava seus sentidos estratégicos ao abordar 
preocupações como o gerenciamento de crises, terrorismo, guerra cibernética, pirataria e 
mudanças climáticas (BROWN, 2014, p. 201). Os Estados Unidos e a OTAN, então, 
acreditaram que poderiam reduzir suas forças armadas na Europa e ir em outra direção, longe 
da Europa e próximo à Ásia e outras áreas do mundo onde as ameaças à segurança global eram 
mais urgentes e sérias, ressaltando o novo caráter global da Aliança. 
                                                             
20 American policy-makers have repeatedly accepted a larger burden than most of their brothersin-arms; they have 
grumbled, protested and threatened their European allies, but ultimately they have almost routinely accepted to 
contribute more to the defence of the transatlantic area than the perceived free-riders across the Atlantic. Although 
NATO’s chief product changed after the end of the Cold War from ‘security for NATO-Europe’ to the ‘export of 
security to other parts of the world’, the basic pattern has been the same. In out-of-area operations, the US has 
accepted to contribute disproportionately to the size of its resources. 
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Concomitantemente às mudanças estratégicas da OTAN, as variações no burden 
sharing continuaram a ser tema de debate entre os membros. A figura 2 mostra a relação entre 
o crescimento do PIB e os gastos em defesa dos países europeus. Percebe-se que mesmo com 
o crescimento do primeiro a partir de 2009, o segundo continua variando negativamente. 
Apenas a partir de 2014, marco de dois recentes acontecimentos importantes – a Cúpula de 
Varsóvia e o movimento de anexação da Crimeia pela Rússia, é que os investimentos começam 
a crescer. 
Figura 2 - Variação do total de gastos com defesa e do PIB em países da União Europeia, 
2007-2018 
Fonte: European Defence Agency (EDA). 
Tonelson (2000) critica a posição histórica assumida pelos EUA ao cobrar os aliados, 
mas não tomar medidas mais radicais quanto ao tema. Para o autor, os esforços dos EUA para 
incentivar maiores investimentos em defesa terminaram repetidamente em fracasso, porque 
"Washington nunca acreditou que pudesse se dar ao luxo de se afastar da OTAN ou até mesmo 
reduzir seu papel [... e] os líderes americanos telegrafaram repetidamente essa mensagem para 
os europeus" (TONELSON, 2000, p. 38). Apesar de a Aliança ser uma peça importante da 
política externa estadunidense, Schreer (2019) destaca que esse comportamento por parte da 
potência americana será recorrente, tal qual foi reiterado pelo atual presidente Donald Trump, 
que já ameaçou deixar a organização caso seus aliados não se comprometessem a subir suas 
taxas de investimento. 
        Total de gastos com defesa 
        PIB 
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3.2.1. Europeanistas 
Como posto anteriormente, os países que compõem este grupo estão localizados 
principalmente no leste europeu. Essa região é a principal porta de acesso da Rússia ao ocidente, 
da mesma forma que é o caminho para a UE e a OTAN até Moscou. Assim, é justificado que o 
interesse desses países seja uma maior atenção da Aliança para a ameaça russa. Ainda que um 
ataque militar direto da Rússia à região possa ser considerado pouco provável, o possível 
conflito viria a ser um desafio importante para os países da mesma, como os três países bálticos, 
uma vez que mesmo com o aumento nos investimentos em defesa, ainda contam com forças 
restritas para um possível combate (HYNDLE-HUSSEIN, 2015). Da mesma forma, os países 
da região temem que a OTAN não seja capaz de protege-los, tendo em vista que pequenos 
países como os da região não conseguem ser defendidos indefinitivamente contra vizinhos 
muito mais poderosos como a Rússia (RINGSMOSE, 2010).  
A contribuição mais direta da OTAN para a segurança na região é uma forte postura 
defensiva, a qual busca otimizar através de uma crescente presença militar sob a bandeira da 
Organização. Isso inclui a presença no solo e a execução de exercícios, bem como operações 
aéreas e navais dentro do território dos Estados membros na região (HORRELL, 2016). Como 
organização, a OTAN está inerentemente interessada na soberania e defesa dos seus membros, 
sendo essa a razão de ser fundamental da Aliança. A OTAN e a comunidade transatlântica em 
geral têm interesse em dissuadir ou resolver rapidamente os desafios de soberania na região que 
atrapalham os objetivos de países não-membros da Organização para se alinharem com o 
Ocidente (HORRELL, 2016). 
A Noruega está localizada na parte norte da Europa, numa região onde a existência de 
conflitos é escassa. No entanto, a Rússia também é a sua maior preocupação pois, apesar dos 
países não dividirem fronteiras, estão bem próximos (TAMNES, 2016). Um crescente avanço 
nas capacidades militares russas, principalmente na área nuclear, ameaça à segurança 
norueguesa devido à velocidade de alcance de um possível ataque (TAMNES, 2016). Dessa 
forma, as atividades da OTAN no combate e desaceleração da Rússia são de extremo interesse 
para os noruegueses já que, assim como os bálticos, por ser um país pequeno a Noruega precisa 
de assistência militar de seus aliados. No que tange aos gastos e sua participação no burden 
sharing, o país tem mantido números constantes ao longo dos anos e mostra sinais positivos em 
relação ao aumento dos números atuais. No entanto, a Noruega não pode cumprir suas 
obrigações de defesa sem um aumento significativo em seus gastos e uma realocação 
importante de recursos de defesa em favor de operações (TAMNES 2016). Tal posição está 
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relacionada tanto às necessidades securitárias do país quanto à importância da OTAN dentro 
delas. 
Figura 3 - Burden sharing dos europeanistas entre 2014 e 2018 
Fonte: OTAN. Elaboração própria. 
Como mostrado na figura 3, os investimentos dos países da região testemunharam um 
aumento considerável após 2014, o que coincide com as ações russas na Ucrânia no mesmo 
ano. Cerne das preocupações dos europeanistas, a ofensiva russa alarmou ainda mais estes 
membros, que se sentiram ameaçados e expostos. Uma parte desses investimentos está sendo 
empregada na modernização da estrutura militar dos países, que ainda possuía vestígios da 
época em que os mesmos faziam parte da União Soviética, o que preocupava os aliados. Se os 
países fornecerem uma infra-estrutura militar moderna e que funcione bem, os aliados da 
OTAN estarão muito mais abertos a enviar suas tropas para lá (BRAW, 2016). Segundo as 
estatísticas divulgadas pela OTAN em 2018, os bálticos gastaram em média 5,9% de seus 
orçamentos de defesa de 2015 em infraestrutura, a Noruega gastou 6,7% e a Polônia 3,45%, 
enquanto os gastos médios em infraestrutura dos outros membros são de 1,5 a 2%. 
Jakobsen e Ringsmose (2018) estabelecem uma relação entre a percepção de ameaças, 
a proximidade com a Rússia e a variação no burden sharing. Segundo os autores, os países mais 
próximos da Rússia, que se encontram na “linha de fogo” no caso de um futuro confronto 
militar, tendem a aumentar ao máximo seus gastos com defesa após os eventos de 2014.  
Paralelo ao aumento nos investimentos dos países da região, a OTAN também reagiu à 
intervenção russa na Ucrânia. A Aliança decidiu aumentar sua presença militar nos países 
bálticos, além da Polônia, Romênia e Bulgária, reforçando a atividade aérea e marítima nos 
bálticos. A Aliança não tem apenas uma obrigação em defender a região báltica, baseado no 
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Artigo 5º do Tratado de Washington, mas existe de fato um interesse na região, uma vez que é 
muito mais vantajoso defender os bálticos de uma possível ameaça russa, do que permitir que 
estes países sejam tomados novamente.  
Dessa forma, percebemos que as variações no burden sharing dos europeanistas estão 
diretamente ligados às suas próprias percepções, mas também estão alinhados aos objetivos da 
Organização. A OTAN não está interessada em ver seus membros desprotegidos ou em situação 
de extrema intimidação, logo irá manter esforços para prevenir e afastar as ameaças. 
3.2.2. Atlanticistas 
Dentre os países encaixados nesse grupo está o mais importante membro da 
Organização, os Estados Unidos, juntamente com Reino Unido, Canadá, Dinamarca e Holanda. 
A principal característica atribuída aos interesses desses membros é o desejo dos mesmos para 
que a OTAN assuma um papel global e cumpra sua missão de enfrentar possíveis ameaças ao 
território transatlântico em todo o globo. É comum que seja feita a relação entre as redefinições 
estratégicas da Aliança e as mudanças de foco dos norte-americanos, inclusive na literatura 
acadêmica. Coincidência ou não, boa parte das afirmações que colocam a OTAN como um 
instrumento da hegemonia estadunidense encontram embasamento na evolução dos Conceitos 
Estratégicos da mesma. Em 1991, havia um grande foco na proteção da Europa; em 1999, a 
ênfase passou a ser posta na região euroatlântica, já direcionada para uma expansão; em 2010, 
a abrangência da Organização não define limites geográficos, abarcando o confronto a ameaças 
no mundo todo. 
Segundo Ringsmose (2015), os respectivos aliados que estão junto aos Estados Unidos 
neste grupo estão interessados no apoio político e securitário dos norte-americanos e, por isso, 
é importante que seus objetivos dentro da Organização estejam alinhados às expectativas dos 
EUA. Durante os últimos anos e governos, por exemplo, os principais objetivos da política 
dinamarquesa têm sido se associar e obter a máxima atenção positiva dos Estados Unidos. A 
Dinamarca se mostrou uma fonte confiável e voluntária de apoio a iniciativas militares dos 
EUA, como foi o caso, por exemplo, da intervenção no Afeganistão em 2001 e na Líbia em 
2011. Apesar de não enfrentarem ameaças à sua sobrevivência, essa proximidade é vista pelos 
dinamarqueses como uma estratégia para não perderem influência e consequentemente 
tornarem-se irrelevantes nas relações internacionais (KRISTENSEN; LARSEN, 2017). Assim 
como os dinamarqueses, um dos principais objetivos políticos da Holanda é exercer influência 
nos aspectos securitários internacionais, o que é facilitado pela aproximação aos estadunidenses 
(COLIJN ET AL, 2013). Logo, esses países assumem posições políticas e estratégicas 
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semelhantes à da potência norte-americana, como compartilhar a mesma visão quanto à 
reorientação da OTAN. Consequentemente, seguindo essa linha de raciocínio, espera-se que 
estes países também atinjam a marca de 2% do PIB nos investimentos, tão enfatizada pelos 
EUA, ou ao menos estejam perto.  
O Reino Unido não urge por tanta aproximação aos EUA quanto os dois países 
anteriores, porém após o Brexit as cooperações com os norte-americanos serão de extrema 
importância. Em relação às suas perspectivas estratégicas, os britânicos mostram preocupações 
tanto em relação à ameaça russa quanto aos desafios externos. Como membro da OTAN, é 
natural que a ascensão russa chame atenção já que, além dos problemas históricos, qualquer 
ação agressiva pode implicar na convocação do artigo 5º do Tratado de Washington. O país, 
inclusive, é a favor de uma maior presença da Aliança na região báltica como forma de 
dissuasão (SHIRREFF, 2016). Fora da área euroatlântica, a maior preocupação britânica é com 
o terrorismo, que apesar de não ser uma ameaça direta como a Rússia, representa uma ameaça 
para toda a civilização ocidental e pede que grandes potências como o Reino Unido projetem 
seu poder para garantir seus interesses securitários (SHIRREFF, 2016).  
Figura 4 - Burden sharing dos atlanticistas entre 2014 e 2018 
Fonte: OTAN. Elaboração própria. 
Mesmo com os seus interesses sendo abarcados pelo Conceito e operações estratégicas 
da OTAN, apenas o Reino Unido (2,13% em 2018) se encaixa nessas expectativas, enquanto 
Holanda (1,21%), Canadá (1,31%) e Dinamarca (1,3%) ainda estão um pouco longe e não 
apresentam perspectiva de crescimento. Apesar de em 2014 todos os membros terem firmado 
o compromisso de fazer esforços para atingir a meta, o Canadá foi um dos países que se opôs 
(RICHTER, 2016). Em termos históricos, os canadenses não possuem a característica de 
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realizar grandes investimentos na área de defesa e, em relação ao burden sharing, defendem 
que existem outras maneiras de serem medidos. Ressalta-se então que o principal motivo para 
o enquadramento de países como o Canadá nesta classificação está no seu compartilhamento 
de visão estratégica com os EUA, a qual não reflete no burden sharing da OTAN.  
Por outro lado, os interesses dos Estados Unidos e da OTAN estão estritamente ligados. 
Como maior potência mundial, principal líder e potência militar da Organização, é esperado 
que os interesses norte-americanos orientem ou sejam contemplados no escopo estratégico da 
Aliança. Além disso, é muito provável que os EUA mantenham altos níveis de investimento na 
defesa nacional, o que consequentemente torna-os principais contribuintes para o burden 
sharing da Aliança. 
3.2.3. Tradicionalistas 
Os países classificados neste grupo são caracterizados pelo seu caráter neutro em relação 
às suas percepções de ameaça: não se preocupam muito com a Rússia nem insistem numa 
ampliação da área de abrangência das operações da OTAN. O que marca este grupo de membros 
é o baixo investimento e a posição crítica em relação à integração transatlântica. Aqui estão 
agrupados países como Alemanha, Itália, Turquia, Portugal e Bélgica.  
Embora a Alemanha seja a maior economia da Europa, gasta em média apenas 1,2% de 
seu PIB em defesa. Se os gastos alemães estivessem alinhados à diretriz acordada da Aliança 
de 2%, aumentaria seus gastos com defesa em cerca de US$ 25 bilhões por ano, passando de 
menos de US$ 40 bilhões para mais de US$ 64 bilhões em gastos, o que atribuiria à Alemanha 
o maior orçamento de defesa da Europa. Esse possível aumento teria o potencial de melhorar 
bastante as capacidades agregadas da OTAN e, quando acompanhado pelas contínuas reduções 
de defesa dos EUA, reduz significativamente o desequilíbrio de burden sharing. Por isso, a 
Alemanha se tornou o principal alvo da pressão da OTAN e dos EUA sobre o aumento dos 
gastos (RICHTER, 2016). 
Os líderes alemães, no entanto, argumentam que a premissa de 2% pode ser enganosa. 
Essa medida não leva em consideração os resultados - o que os aliados são capazes de obter por 
meio de recursos de defesa com esse investimento. 
A Alemanha preferiria se concentrar na eficiência e colocar uma força 
destacável moderna com níveis equilibrados de investimento entre pessoal e 
modernização. A Grécia, por exemplo, excede consistentemente a diretriz de 
2%, mas pode contribuir pouco com a capacidade de implantação e 
interoperabilidade da Aliança. A Grécia também é um exemplo da natureza 
arbitrária de basear uma diretriz de gastos com defesa no PIB. Um aliado pode 
fazer uma série de cortes significativos na defesa, mas, se seu PIB se contrair, 
permanecerá acima da marca de 2%. Por outro lado, os aliados com o aumento 
do PIB podem investir mais em defesa, mas ainda serão superados pelo 
51 
 
aumento do PIB, encontrando-se no lado receptivo das críticas da Aliança e, 
ao mesmo tempo, aprimorando as capacidades reais disponíveis para a OTAN 
(DRIVER, 2016, p. 10, tradução nossa21). 
 
Esta é uma visão corroborada por países como a Itália, que acredita que a forma como 
os Estados gasta o financiamento é mais diretamente relevante do que a quantia gasta, em 
termos de maximização de capacidades e efeitos (DI PAOLA, 2016), e por países classificados 
em outros grupos, como foi visto acima no caso do Canadá. No entanto, a principal diferença 
está explícita nas percepções estratégicas quanto à integração transatlântica e o papel da Europa 
nela. A Alemanha historicamente abordou essa questão insistindo que as responsabilidades de 
segurança e defesa, em particular, são exercidas em coordenação com outros membros. Quando, 
após a Segunda Guerra, a integração europeia não pôde fornecer os arranjos cooperativos para 
tornar o rearmamento da Alemanha agradável aos seus vizinhos, a adesão à OTAN e o 
envolvimento dos EUA se tornaram os principais mecanismos para tal (DRIVER, 2016). A 
integração entre os Estados europeus tem sido o objetivo principal da política externa alemã, 
com o desenvolvimento da Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD) da União Europeia 
como mais uma camada de relações integradas de defesa e segurança. 
Em relação à visão estratégica, os italianos buscam uma maior atenção aos desafios de 
segurança ao redor da margem sul do Mediterrâneo, pois entendem que a Aliança priorize 
outras questões em detrimento dessa região (DI PAOLA, 2016). Com base nesse contexto, o 
debate de defesa italiano e o planejamento da Itália para o futuro estão focados principalmente 
em reformas organizacionais e transformações militares, nacional e internacionalmente. 
Também existe um interesse real em alcançar uma integração mais profunda em torno das 
políticas de defesa em toda a Europa, bem como avançar na colaboração UE-OTAN, a fim de 
não apenas gastar escassos recursos de defesa com mais sabedoria, mas também economizar 
seus gastos. 
                                                             
21 Germany would prefer to focus on efficiency and fielding a modern deployable force with balanced levels of 
investment between personnel and modernization. Greece, for instance, consistently exceeds the 2% guideline but 
can contribute little by way of deployable and interoperable capability to the Alliance. Greece also is an example 
of the arbitrary nature of basing a defense spending guideline on GDP. An ally may make a series of significant 
defense cuts, but, if its GDP contracts, it will remain above the 2% mark. Conversely, allies with rising GDPs can 
invest more in defense but still be outpaced by the rise in GDP, finding themselves on the receiving end of Alliance 
criticism while actually enhancing real capabilities available to NATO. 
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Figura 5 - Burden sharing dos tradicionalistas entre 2014 e 2018 
Fonte: OTAN. Elaboração própria. 
Um ponto que chama atenção com relação a divergências estratégicas dentro desse 
grupo é o envolvimento da Turquia no conflito sírio. Em 2015, a Turquia foi suspeita de apoiar 
clandestinamente alguns grupos jihadistas22 na Síria, incluindo, supostamente, o grupo 
terrorista Estado Islâmico (EI) (BEKDIL, 2017). No contexto sírio, a Turquia e seus aliados da 
OTAN têm objetivos divergentes: o objetivo principal da Aliança é combater o EI, enquanto o 
da Turquia é derrubar o presidente sírio, Bashar al-Assad. Sendo o combate ao terrorismo uma 
das principais missões da OTAN no presente escopo estratégico, o grau de tal divergência se 
agrava ainda mais. De forma geral, os turcos não confiam nas garantias da OTAN e temem o 
abandono, ao mesmo tempo em que a Aliança questiona as intenções da Turquia e a futura 
orientação estratégica, e quão bem elas se alinham às da OTAN (GOREN, 2018). 
Concomitantemente, a Alemanha é um dos maiores defensores da cooperação 
transatlântica e é do seu interesse que ela continue ativa e atuante (KAMP, 2015). No entanto, 
sempre fizeram ressalvas quanto à mensuração do burden sharing e também às noções de 
segurança da Aliança, criticando as preocupações excessivas com a Rússia e defendendo que a 
OTAN deve assumir também um papel político a nível global (RINGSMOSE; RYNNING, 
2017). Nesse sentido, os alemães argumentam que a Aliança deve adotar uma ampla política de 
segurança que contribua para o fortalecimento de instituições como a ONU e a União Europeia. 
                                                             
22 O termo "jihadista" é usado para distinguir entre os muçulmanos sunitas não violentos e os violentos.  Os 
jihadistas entendem que a luta violenta é necessária para erradicar obstáculos para a restauração da lei de Deus na 
Terra e para defender a comunidade muçulmana. 
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4. Considerações Finais 
Dentro do que foi proposto por este estudo, concluímos que nem todos os casos serão 
contemplados na relação proposta, ou seja, o alinhamento de preferências entre os membros e 
a Organização não é uma variável suficiente para explicar o burden sharing da OTAN. Nos 
europeanistas, a relação entre as variáveis é direta e positiva. Exceto pela Estônia que se 
mantém constante, os países bálticos mostram uma ascensão nos investimentos e Polônia e 
Noruega apresentam números constantes e próximos da meta dos 2%. No caso dos Atlanticistas, 
não podemos observar a relação entre as variáveis em três dos cinco países. Canadá, Dinamarca 
e Holanda investindo bem abaixo do acordado, apesar de seus interesses estarem alinhados aos 
da OTAN. Nos tradicionalistas, também não observamos uma relação positiva entre as 
variáveis, ao passo que a Turquia aumentou significativamente seus investimentos em defesa 
desde 2014. Nos outros membros, o desalinhamento de percepções é refletido em baixas taxas 
de participação no burden sharing da OTAN. 
Os Estados Unidos possuem uma forte influência na Aliança e boa parte das ações 
tomadas estão alinhadas com as perspectivas norte-americanas. Após os ataques de 11 de 
setembro, o artigo 5º do Tratado de Washington foi invocado pela primeira vez na história e, a 
partir desse ponto, a luta contra o terror foi uma das principais missões da OTAN. 
Principalmente a partir do Conceito de 2010, o terrorismo foi enfatizado no escopo estratégico 
da Aliança e, apesar de ser um fato que respeita os mecanismos institucionais, é difícil 
desassociar a Guerra ao Terror dos estadunidenses. De toda forma, os norte-americanos 
continuam sendo os maiores contribuintes no burden sharing da OTAN e enquanto seus 
interesses continuarem a ser abrangidos, não há tantas perspectivas de mudança. 
 Por fim, reforçamos que o debate sobre o burden sharing da OTAN é bastante 
multifacetado, podendo envolver inúmeras variáveis que inevitavelmente serão questionadas 
pela literatura e/ou pelos membros da Aliança. A metodologia atualmente utilizada pode ser 
contraditória para alguns, mas também pode ser utilizada como termômetro para medir o grau 
de alinhamento entre as expectativas dos membros com as perspectivas estratégicas da Aliança. 
Dessa forma, pretendemos continuar a abordar as diversas formas de medir o burden sharing 
da Aliança para melhor entender as decisões dos Estados frente aos diferentes mecanismos 
institucionais e perspectivas da OTAN. 
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